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Resumo 
 
 

MATOS SILVA, Suellen Caroline. Análise de detecção e controle da leptospirose 
no município de Santa Vitória do Palmar, RS: um estudo qualitativo com 
trabalhadores da saúde. 2023. 87f. Dissertação (Mestrado em Ciências) - 
Programa de Pós-Graduação em Veterinária, Faculdade de Veterinária, 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2023. 
 
 
A leptospirose é uma doença negligenciada com incidência elevada no Brasil, sendo 

as regiões sul e sudeste as que registram o maior número de casos. O estado do Rio 

Grande do Sul (RS), localizado na região sul, destaca-se pela alta taxa de incidência, 

sendo que a maioria dos casos ocorre em regiões litorâneas ou predominantemente 

agrícolas. Com o objetivo de abordar essa problemática específica, esta dissertação 

buscou analisar as medidas adotadas para a detecção e controle de casos de 

leptospirose na atenção primária e na vigilância em saúde do município de Santa 

Vitória do Palmar, situado no Rio Grande do Sul. Para isso, foi realizado um estudo 

de caso por meio de abordagem qualitativa, no período de agosto de 2022 a março 

de 2023, e realizadas entrevistas semiestruturadas individuais com trabalhadores da 

atenção primária, gestão e vigilância em saúde. A partir disso, foram construídas nove 

categorias de análise, em que os trabalhadores alertaram para a não especificidade 

das ações de controle e prevenção da leptospirose no município; importância em 

incluir a doença nas ações de saúde; e negligência quanto ao planejamento das ações 

pelo estado, sendo construídas quatro categorias para descrever as perspectivas. Na 

perspectiva desses, há um desencontro entre as ações de detecção e controle da 

leptospirose causado pela insuficiência de recursos assim como ausência de 

planejamento específico para a leptospirose que favorece o esquecimento da doença 

no município. Embora os resultados não representem o território nacional, podem 

servir como ponto de partida para outros estudos sobre a leptospirose, permitindo 

levantar questões acerca do impacto em localidades com elevado risco para doença, 

e estimular a produção de intervenções em maior escala.  

 
 
Palavras-chave: pesquisa qualitativa; zoonose; trabalhadores da saúde; barreiras; 
percepções. 



 

Abstract 
 
 
 

MATOS SILVA, Suellen Caroline. Analysis of detection and control of 
leptospirosis in the municipality of Santa Vitória do Palmar, RS: a qualitative 
study with health workers. 2023. 87f. Dissertation (Master of Science) - Graduate 
Program in Veterinary Medicine, Faculty of Veterinary Medicine, Federal University of 
Pelotas, Pelotas, 2023.  
.  
 
Leptospirosis is a neglected disease with a high incidence in Brazil, with the south and 
southeast regions registering the highest number of cases. The state of Rio Grande 
do Sul (RS), located in the southern region, stands out for its high incidence rate, with 
most cases occurring in coastal or predominantly agricultural regions. To address this 
specific problem, this dissertation sought to analyze the measures adopted for the 
detection and control of leptospirosis cases in primary care and health surveillance in 
the municipality of Santa Vitória do Palmar, located in Rio Grande do Sul. For this, a 
case study was carried out using a qualitative approach, from August 2022 to March 
2023, and individual semi-structured interviews were carried out with primary care, 
management, and health surveillance workers. From this, nine categories of analysis 
were constructed, in which the workers alerted to the non-specificity of the actions of 
control and prevention of leptospirosis in the city; importance of including the disease 
in health actions; and negligence regarding the planning of actions by the state, with 
four categories being built to describe the perspectives. In their perspective, there is a 
mismatch between the actions of detection and control of leptospirosis caused by 
insufficient resources as well as the absence of specific planning for leptospirosis, 
which favors forgetting the disease in the municipality. Although the results do not 
represent the national territory, they can serve as a starting point for other studies on 
leptospirosis, allowing raising questions about the impact on locations with a high risk 
of the disease, and stimulating the production of interventions on a larger scale. 
 
 
Keywords: qualitative research; zoonosis; health workers; barriers; perceptions. 
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1 Introdução  
 

A leptospirose é uma doença negligenciada de elevada incidência no Brasil. De 

acordo com o levantamento realizado pelo Ministério da Saúde, de 2010 a fevereiro 

de 2022, o maior número de casos confirmados ocorreu nas regiões sudeste e sul do 

país (BRASIL, 2022). As comunidades vulneráveis principalmente, aquelas que 

sofreram com desastres naturais como enchentes, aquelas que as condições de 

saneamento básico são inadequadas e aquelas em que há grande presença de 

roedores infectados são as mais afetadas por epidemias da doença (SILVA et al., 

2022). O local provável de infecção, indicado pela investigação epidemiológica de 

casos, aponta tanto o ambiente de trabalho quanto o domicílio como principais formas 

de contato com o agente. Atinge, em sua maioria, pessoas na faixa etária produtiva, 

dos 20 aos 49 anos (BRASIL, 2018;BRASIL, 2021).  

Destaca-se que a leptospirose é uma enfermidade de crescente incidência e 

risco, está associada a elevados danos à saúde da população e prejuízos aos 

sistemas públicos de saúde (SIQUEIRA et al., 2017). Os reservatórios estão 

adaptados a ambientes urbanos e rurais, onde encontram com mais facilidade 

criadouros, abrigo e alimento. Desta forma o aumento de conglomerados urbanos, e 

consequentemente a geração de resíduos associado a precariedade nos sistemas de 

saneamento básico e as mudanças climáticas, são condições que favorecem a rápida 

proliferação e disseminação de vetores e reservatório das doenças infecciosas, como 

a leptospirose (CARDOSO et al., 2011;FLORES et al., 2020). 

É importante destacar que a ocorrência da doença, assim como outras 

zoonoses, é determinada por interações complexas entre hospedeiros, vetores, e 

agentes biológicos, bem como clima, redes de transporte, alta densidade populacional 

e urbanização não planejada, levando a infraestruturas inadequadas, dentre outros 

determinantes sociais estruturalmente presentes na sociedade brasileira, como a 

desigualdade social, falta de saneamento, desflorestamento, dente outros (GUBLER, 

2017)
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 Esses determinantes influenciam a ocorrência de epidemias no espaço-tempo 

de maneira desigual entre diferentes regiões. Por exemplo, o Sul do país, 

caracterizado por obter uma das maiores incidências da doença, sendo observado 

uma média anual de 1256 casos no período de 2007 a 2017. Além disso, na região 

sul, destaca-se o estado do Rio Grande do Sul (RS), com taxa de incidência elevada, 

com casos provenientes de regiões litorâneas, ou predominantemente agrícolas 

(MARTELI et al., 2020). Estas características, atrelado a fatores ambientais como 

umidade e temperatura podem afetar direta ou indiretamente a existência, 

sobrevivência, vida útil, desenvolvimento dos vetores e das fontes de infecção, com 

influência na abundância e distribuição espaço-temporal das enfermidades (FAN et 

al., 2015; SILVA et al., 2022). No Brasil, a leptospirose é uma doença endêmica, sendo 

todo caso suspeito passível de notificação compulsória no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) do Ministério da Saúde. Através dos dados 

registrados nesse sistema é possível adequar e priorizar as ações visando o controle 

da enfermidade (BRASIL, 2022). A vigilância epidemiológica da leptospirose deve 

atuar objetivando reduzir a incidência e a letalidade da doença e monitorar a 

ocorrência de casos e surtos.  

Para que isto ocorra, o serviço de vigilância municipal deve estar atento e 

sensível para notificação deste agravo, em consonância com profissionais 

capacitados à identificação de casos suspeitos da doença, responsáveis pelo 

diagnóstico e tratamento precoce, além de profissionais responsáveis pela educação 

em saúde para população, com o intuito de operacionalizar a vigilância epidemiológica 

(TELES et al., 2023).  

Nesse sentido, considerando a globalização dos problemas de saúde e as 

dificuldades no controle dessa enfermidade, justifica-se que os sistemas de saúde 

pública sejam estimulados a trabalhar com promoção de saúde de forma integral, ou 

seja, considerando os principais elos da cadeia epidemiológica, especificamente, os 

animais, seres humanos e ambiente, com destaque aos socioeconômicos 

(CRISTALDI et al., 2022). O termo técnico que busca essa forma de atuação é “saúde 

única”. De fato, o que se observa é que a saúde das pessoas, animais e seus 

ambientes estão conectados, o que evidencia a importância da estratégia de saúde 

única na prevenção e controle de enfermidades(SYKES et al., 2022).  

A leptospirose é um exemplo disso: além de ser um sério problema de saúde 

pública em todo o mundo, é de difícil resolução, na medida em que depende de 
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esforços em conjunto, muitas vezes econômica e socialmente caros (PAL;,BULCHA; 

BUNE, 2021).  

 Assim, reconhecer as principais dificuldades e/ou barreiras encontradas no 

sistema de saúde torna-se necessário para compreender o padrão de propagação da 

leptospirose nos municípios vulneráveis do RS, o que facilitaria o desenvolvimento de 

estratégias de prevenção mais efetivas e o controle de epidemias (GU et al., 2016; 

MARTELI et al., 2020). O problema é que parte desses entraves não são bem 

esclarecidos, portanto, visto que essas enfermidades são determinadas por uma 

ecoepidemiologia complexa, investimentos na qualificação das ações de vigilância 

epidemiológica são urgentes no país, especialmente em momentos de riscos 

importantes à saúde pública (LANA et al., 2020).  

Por isso, uma abordagem em saúde única, que integra as áreas de produção 

animal, saúde pública, saúde ambiental, social e economia se faz necessário, pois 

somente assim será possível mitigar os efeitos das extensas e danosas epidemias por 

essas enfermidades no Rio Grande do Sul. Nesse contexto, a investigação 

epidemiológica e a suspeita de zoonoses devem fazer parte das rotinas da vigilância 

epidemiológica e das preocupações da saúde pública estadual e municipal para 

prever novas epidemias (LARA et al., 2021). 

Assim, o presente estudo se baseia no fato de que a leptospirose se configura 

como uma das principais doenças zoonóticas negligenciadas em todo o mundo, mas 

especialmente em países em desenvolvimento, devido ao seu caráter ocupacional e 

a sua elevada capacidade de transmissão entre indivíduos em condição de 

vulnerabilidade, ou seja, aqueles que não tem acesso a água potável, tem contato 

com roedores e animais silvestres e possuem baixo recurso econômico. Alterar essa 

situação, por meio de estudos multidisciplinares, no contexto do conceito de “uma 

saúde”, é imprescindível e urgente. 

 Dentre esses estudos, destacam-se os epidemiológicos e ainda a pesquisa 

qualitativa, os quais o presente trabalho se propõe a fazer. Estudos que utilizam esta 

abordagem ainda são incipientes neste campo do conhecimento, considerando o 

controle de zoonoses como a leptospirose e ainda mais escassos quando voltados 

aos profissionais e gestores, atores que fazem parte da implementação e elaboração 

de ações que buscam combater a doença (COSTA; MACHADO; OLIVEIRA, 2019)  

Nesse sentido, a partir dessa abordagem diretamente nos municípios mais 

vulneráveis a leptospirose, como Santa Vitória do Palmar, no RS, buscar-se-á 
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identificar o que os atores sociais da Atenção Primária à Saúde e Vigilância (incluindo 

gestores, médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde, vigilância 

epidemiológica, sanitária, ambiental e do trabalhador) encontram como barreiras para 

prevenir a leptospirose e sua transmissão e o que fazem para controlar o vetor.  

 Importante destacar sobre a escolha do município de Santa Vitória do Palmar, 

que possui características susceptíveis a transmissão por leptospirose, entre elas a 

sua localização geográfica e atividades econômicas. Para Ferreira (2009), o município 

está situado entre duas lagoas, Mangueira e Mirim. A partir de um tratado construído 

em 1777, o território do município foi denominado de Campos Neutrais, por ser uma 

faixa de terra desabitada no estado do RS, cuja posse não seria de nenhuma das 

partes em conflito, na época. Além disso, é uma cidade de fronteira com o Uruguai, a 

uma distância de aproximadamente 19km. Outro aspecto, relaciona-se a proximidade 

com a reserva do Taim, uma estação ecológica, com presença de barreiras lagunares 

que compreende o maior complexo lagunar da América do Sul.  

Segundo o IBGE (2020), o município apresentou uma produção maior que 500 

mil toneladas de arroz no ano, e quase 90 mil toneladas de soja. Sendo estas, duas 

atividades econômicas bem estabelecidas na região, juntamente com o setor 

agropecuário, importantes para a renda municipal. Espera-se que as informações 

geradas por este estudo certamente servirão como determinantes para a tomada de 

decisão em saúde, com impacto para a sociedade como um todo, a partir das 

experiências de profissionais atuantes na atenção primária de saúde e vigilância. 

Para desenvolver o presente estudo foram construídas as seguintes perguntas 

teóricas de pesquisa: Quais ações de detecção e controle da leptospirose são 

realizadas na atenção primária à saúde de Santa Vitória do Palmar? Quais os 

entraves/barreiras para a realização das ações de detecção e controle da leptospirose 

na atenção primária à saúde deste município? Quais as estratégias facilitadoras para 

a realização das ações de controle da leptospirose na atenção primária à saúde deste 

município? 

 

1.1 Pressupostos 
 

As características estruturais e organizacionais do sistema local de saúde do 

município influenciam de forma positiva ou negativa nas ações de controle da 
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leptospirose, e consequentemente no alcance das metas preconizadas de detecção 

de casos propostas pelo Ministério da Saúde. 

O monitoramento e avaliação de problemas de saúde, como a leptospirose, 

facilitam as ações de vigilância sanitária e epidemiológica contribuindo para expansão 

ou implantação de sistemas de informação em saúde que visam diminuir a 

subnotificação ou o subdiagnóstico de casos. 

A ausência de capacitação permanente dos profissionais de saúde e a falta de 

educação popular em saúde colabora para um desencontro entre ações de promoção 

à saúde, assistência e controle de doenças negligenciadas como a leptospirose e 

pode refletir de forma negativa no planejamento e execução dessas ações. 
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2 Marco teórico 
 

Com a finalidade de apresentar os estudos que apoiaram a construção deste, 

foi desenvolvido um marco teórico, dividido em i. Cadeia Epidemiológica da doença; 

ii. Leptospirose na zona urbana e rural; iii. Ações de Vigilância e Controle da 

Leptospirose; iv. Política Nacional de Atenção Básica (PNAB).  

 

2.1 Cadeia Epidemiológica  
 
 A leptospirose foi descrita no final do século XIX pelo físico Adolf Weil a partir 

da observação de casos clínicos com sintomas característicos da doença (WEIL, 

1886). Nesse período, havia uma necessidade em elucidar os principais causadores 

das doenças infecciosas, que até então eram desconhecidos por pesquisadores da 

época e população em geral (KARPAGAM; GANESH, 2020). Ainda com o nome de 

doença de Weil, a leptospirose só passou a ser denominada assim, após a 

identificação do agente causador em 1917. Criou-se o gênero Leptospira devido a 

forma espiralada da bactéria, sendo dividida inicialmente em duas espécies: 

Leptospira interrogans e Leptospira biflexa (SAMROT et al., 2021).  

 A espécie L. interrogans, é o agente causador mais comum e amplamente 

conhecido. Devido às características diversas relacionadas a patogenicidade, 

organismo hospedeiro, grau de sobrevivência em nível ambiental e distribuição 

geográfica, a Leptospira apresenta uma cadeia epidemiológica complexa, que envolve 

aproximadamente 200 animais confirmados como hospedeiros da doença, sendo uma 

vasta espécie de animais silvestres, sinantrópicos e domésticos, entre os quais se 

destacam os carnívoros, roedores, primatas e marsupiais, que podem se tornar 

reservatórios e contribuírem para a disseminação do microrganismo na natureza 

(BENACER et al., 2016;SANTOS et al., 2023).  

Para os animais de produção, a doença é causa de grandes prejuízos, pois 

facilita a ocorrência de natimortos e abortos (ORJUELA; ARANGO; RUBIANO, 2022). 
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Cabe ressaltar que em meios urbanos os roedores são os principais 

reservatórios da doença, pois podem albergar a bactéria nos rins e eliminam-nas vivas 

no meio ambiente, dessa forma contaminando água, solo e alimentos (BRASIL, 2019). 

A contaminação em humanos acontece de maneira acidental, através do 

contato direto com material biológico de animais infectados, mas a exposição indireta 

é a mais comum, através de solo e água contaminados pela urina de animais doentes. 

A transmissão entre pessoas é rara, porém pode acontecer pelo contato com urina, 

sangue, secreções e tecidos de seres humanos contaminados (BRASIL, 2021a).   

A transmissão indireta é uma característica epidemiológica que está 

intimamente associada com as condições socioeconômicas e ocupacionais, pois 

pessoas que trabalham com animais, ou possuem condições inadequadas de 

habitação sofrem maior risco de contrair a doença (IDERIS; MALIM; SHAADAN, 

2019). Dessa forma, a leptospirose é considerada uma doença zoonótica global 

reemergente, de importância na área médica e veterinária, sendo responsável por 

ocasionar cerca de 60 mil mortes por ano em todo o mundo (ABREU et al., 2019). 

Além disso, como já mencionado, é considerada uma enfermidade de caráter 

ocupacional em muitos países, atingindo várias categorias profissionais (GRACIE; 

XAVIER; MEDRONHO, 2021). Trabalhadores do serviço de saneamento ambiental 

possuem elevado risco de contrair a infecção pelo microrganismo, já que manipulam 

material possivelmente contaminado por roedores como águas, bueiros, galerias de 

esgotos e coleta de lixo (DIZ; CONCEIÇÃO, 2021). Ainda, trabalhadores em arrozais 

e canaviais, fazendeiros, agricultores, veterinários e qualquer pessoa envolvida no 

manuseio e criação de animais (NARKKUL et al., 2021).  

Um estudo recente observou a soroprevalência da leptospirose na população 

bovina em idade reprodutiva no estado da Bahia. Foram investigadas 1.414 

propriedades, e destas, 1076 apresentavam pelo menos um animal soropositivo para 

Leptospira, indicando possivelmente o acometimento da eficiência reprodutiva dos 

rebanhos (OLIVEIRA, 2018). Já no sul do Brasil, foi realizado a soropidemiologia de 

equinos em pequenas propriedades rurais e observado a exposição a Leptospira em 

80% das propriedades. Esses achados indicam não só um risco para a saúde dos 

animais acometidos, como também para outros animais e ao ser humano, uma vez 

que a bactéria permanece no ambiente por um longo período (PACHECO et al., 2019).  

Quanto a exposição em humanos, um estudo realizado com o objetivo de 

descrever a circulação da Leptospira em animais e humanos nas ecorregiões do Rio 
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Grande do Sul, verificou que, em 2019, 51% dos casos humanos estavam distribuídos 

pela ecorregião denominada Paraíba-Paraná, caracterizada pela presença de 

comunidades agrícolas, pecuária e centros urbanos, como a capital do estado (POLO 

et al., 2019). Com base nestes dados, é possível reconhecer as áreas de risco, assim 

como os hospedeiros que viabilizam a manutenção do ciclo da doença, e ainda auxiliar 

na compreensão da magnitude e complexidade da cadeia epidemiológica da 

leptospirose. 

 

2.2 Leptospirose na zona urbana e rural      
 

A transmissão da leptospirose tem sido relatada em ambiente rural e urbano, 

sendo bem estabelecida nas duas áreas, com predominância de casos em todo o 

mundo principalmente após a ocorrência de eventos climáticos, como chuvas e 

inundações (HAAKE, 2015;GALAN et al., 2021). Observa-se que um dos fatores que 

colaboram para essa contaminação é a falta de conhecimento sobre os meios de 

prevenção e transmissão da doença, o que corrobora com o estudo qualitativo de 

Sukeri et al., (2018), em que expuseram as principais lacunas de conhecimento 

encontradas pela população rural e urbana da Malásia.  

No Brasil, a leptospirose afeta tanto a população rural quanto urbana, mas as 

características da doença podem variar entre esses ambientes. Na zona urbana 

brasileira, foi demonstrado no estudo epidemiológico realizado por GALAN et al., 

(2021); que a crescente desorganização de grandes centros urbanos favorece o 

surgimento de surtos da doença, pois é comum a construção de moradias em locais 

inadequados próximos a córregos e acúmulo de lixo, os quais favorecem a 

transmissão da doença.  

Na Amazônia Oriental, localizada no oeste do estado do Pará, verificou-se a 

partir de um estudo espaço-temporal que a leptospirose estava presente em 

municípios mais urbanizados, e densamente povoados. Já os municípios com menor 

número de casos notificados, localizavam-se em regiões afastadas do centro, sendo 

estes casos relacionados possivelmente a circulação de marsupiais e bovinos, 

hospedeiros da doença (CERVEIRA et al., 2020). 

A ocorrência de casos em áreas rurais remotas está associada principalmente 

a trabalhadores de arrozais, e que possuem contato direto com animais de produção 

(AGHAMOHAMMAD et al., 2022). No Acre, um estudo demonstrou maior incidência 
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da doença em comunidades domésticas domiciliares provenientes de áreas urbanas 

(DUARTE; GIATTI, 2019). 

Estes achados em diferentes ambientes, são reforçados por Teles et al., (2023) 

em que descrevem elevada incidência no RS, com destaque para a Mesorregião 

Centro Oriental Rio-Grandense do estado, caracterizada por atividades agrícolas e na 

região metropolitana de Porto Alegre, capital do estado com conglomerados urbanos. 

Portanto, é notório que a prevenção está diretamente ligada a medidas que envolvem 

o controle de roedores, principais vetores da doença, assim como melhorias 

relacionadas ao saneamento básico, educação em saúde para a população e 

incentivo ao uso de equipamentos de proteção individual por trabalhadores de risco 

TELES et al., (2023).  

 

2.3 Vigilância e Controle da Leptospirose 
 

Por ser uma zoonose monitorada por programas nacionais, descreve-se neste 

subitem, o embasamento das ações de controle e vigilância com base no “Guia de 

Vigilância e Controle da Leptospirose”, elaborado pelo Ministério da Saúde (MS), que 

fornece orientações e diretrizes para profissionais de saúde, gestores e outros 

envolvidos na vigilância e controle da doença e aborda diversos aspectos 

relacionados à doença, incluindo sua epidemiologia, transmissão e prevenção.  

Os sistemas de vigilância em saúde pública geram informações que conduzem 

à ação, e os dados devem ser de qualidade suficiente e com uma resolução e 

pontualidade que atendam aos objetivos. Segundo a Portaria no 204, de 17 de 

fevereiro de 2016, que define a lista nacional de notificação compulsória das doenças, 

agravos e eventos de Saúde Pública, a leptospirose é de notificação compulsória 

imediata, em até 24 horas da suspeita ou confirmação dos casos (BRASIL, 2019).  

Assim, todo o indivíduo que apresente febre de início súbito, mialgia, cefaleia, 

mal-estar, prostração acompanhado a: sufusão conjuntival, náusea e/ou vômitos, 

calafrios, icterícia, alterações das funções hepáticas, renal ou vascular, é considerado 

um caso suspeito. Ou ainda indivíduos que apresentem sinais de processo infeccioso 

inespecífico associado com antecedentes epidemiológicos sugestivos nos últimos 30 

dias anteriores à data de início dos primeiros sintomas. 

Este caso suspeito poderá ser confirmado ou descartado (SCHNEIDER et al., 

2015). A confirmação é feita através do critério clínico-laboratorial ou clínico-
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epidemiológico. Para confirmação pelo critério clínico-laboratorial são realizados 

exames diagnósticos (ELISA-IgM, MAT, PCR, isolamento em sangue) associado à 

presença de sinais compatíveis. Já o critério clínico-epidemiológico é considerado 

quando um caso suspeito, com antecedentes epidemiológicos, que não tenha sido 

coletado material para exame laboratorial em tempo (BRASIL, 2019). 

Os casos suspeitos devem ser comunicados imediatamente à autoridade em 

saúde da secretaria municipal de saúde, através da Ficha de Notificação da 

Leptospirose (SINAN), todas as informações dos campos constantes devem estar 

preenchidas na mesma. As informações sobre a história epidemiológica do paciente, 

como quaisquer outras informações relevantes que não disponham na ficha podem 

ser acrescentadas no campo “OBSERVAÇÃO". Os casos devem ser investigados pela 

vigilância municipal em saúde, de maneira mais oportuna possível, a fim de identificar 

o Local Provável de Infecção (LPI), informação fundamental para direcionar as 

medidas de prevenção e controle da leptospirose. O prazo para encerramento do caso 

no SINAN é de até 60 dias (BRASIL, 2017a). 

Para o controle de doenças infecciosas, como a leptospirose, são necessárias 

intervenções sobre um ou mais elos da cadeia epidemiológica, visando interrompê-la. 

Os métodos de intervenção tendem a ser aprimorados ou substituídos, na medida em 

que novos conhecimentos são aportados, já que a interação entre os seres humanos 

e o ambiente se modifica e envolve fatores desconhecidos e complexos (PAULA, 

2005). 

 

 

2.4 Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 
 

Neste estudo considera-se que o conhecimento da Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB) é uma unidade importante para o entendimento e   análise do 

processo de trabalho dos profissionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).  

Com base nisso, foi inserido este subitem dentro deste referencial teórico. A PNAB foi 

criada em 2006, Portaria nº 648/GM de 28 de março de 2006, pelo Governo Federal 

com o objetivo de reorganizar a atenção básica no Brasil (BRASIL, 2006). Essa 

organicidade levou em consideração diversos aspectos da saúde, entre eles, a 

composição das equipes, atribuições de cada categoria profissional e assistência à 

população (GOMES; GUTIÉRREZ; SORANZ, 2020).  
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 Por estar fundamentada a partir de princípios como a integralidade, 

longitudinalidade, acesso universal e coordenação do cuidado, subentende-se que a 

fim de melhorar a assistência ao usuário deve-se primeiro estender a cobertura na 

principal porta de entrada que é atenção primária (GIOVANELLA; FRANCO; DE 

ALMEIDA, 2020). Entretanto, desde sua criação em 2006, a PNAB passou por 

adequações, sendo a primeira no ano de 2011, Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro 

de 2011 (BRASIL, 2011), a qual representou um marco importante para o 

fortalecimento da atenção primária à saúde no Brasil (MOROSINI; FONSECA; LIMA, 

2018).  

Uma das principais características da PNAB em 2011 foi a extensão do 

conceito de atenção básica, em que antes era restrito ao atendimento individual e a 

partir da adequação, passou a englobar ações mais amplas centradas nas 

necessidades das comunidades (ALMEIDA et al., 2018). Além disso, foi implantado 

também a Estratégia de Saúde da Família (ESF) que tem como principal foco o 

acompanhamento das famílias, suas necessidades em saúde e atendimento territorial 

(MELO et al., 2018).  

Já a atualização em 2017, Portaria nº 2.436, de 21 de Setembro de 

2017,(BRASIL, 2017b) traz reflexões controversas, relatada por alguns autores como 

Morosini et al., (2018) que apontam um retrocesso para o sistema de saúde e 

ambivalência no que diz respeito ao discurso da PNAB, pois o que anteriormente tinha 

um caráter assertivo, em 2017 passou a ser uma ameaça a expansão da saúde da 

família. Dessa forma, contrária a PNAB 2006 e 2011, a PNAB 2017 relativiza a 

cobertura universal incentivada pelo SUS, além de outros aspectos que podem servir 

como entraves ao acesso à saúde pela população, assim como barreiras no processo 

de trabalho de profissionais (MOROSINI; FONSECA; LIMA, 2018). 

Diante disso, a fim de garantir princípios como a integralização dos 

profissionais, intersetorialidade, gestão do trabalho e incentivo a capacitações 

periódicas (MORI, 2019), é necessário sobretudo identificar os problemas e desafios 

existentes para de fato haver o fortalecimento da atenção básica no Brasil e assim, 

considerar a saúde como um direito fundamental (BRASIL, 2018). 

Em relação ao manejo da leptospirose na atenção primária à saúde no Brasil, 

há uma insuficiência de estudos que tratam sobre o tema e profissionais de saúde. 

Sabe-se que para controlar a doença é necessário ações integradas entre a vigilância 

em saúde e atenção primária, pois as unidades básicas de saúde, como mencionado, 
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funcionam como porta de entrada para atendimento de casos suspeitos ou 

confirmados, assim como a vigilância é responsável pelo controle de doenças  

atuando com base no território, proporcionando conhecimento, detecção e prevenção 

de doenças ou agravos (BRASIL, 2021b). Porém, identifica-se que há um espaço 

entre estes dois setores da saúde, colocando em risco as ações de controle e 

detecção do SUS previamente estabelecidas (PRADO et al., 2021).  

Na Indonésia, por exemplo, pesquisadores relataram a falta de conhecimento 

encontrada em profissionais de saúde, especialmente na atenção primária à saúde, 

em cuidar ou diagnosticar a leptospirose (PUJIYANTI et al., 2020). O 

desconhecimento pode estar atrelado a outro fator importante relacionado a 

negligência da doença quanto a visibilidade. No estudo de Martins & Spink (2019), 

onde relatam sobre a comunicação em saúde adotada por campanhas de prevenção 

à leptospirose humana no estado de Maceió, os autores trazem aspectos que 

envolvem não só a conduta de profissionais da saúde, mas também a forma 

equivocada como a doença é tratada, relacionada a incoerência de ações propostas 

e a condição de vida dos acometidos.  

Além disso, reforçam o desconhecimento acerca do agente causador, o rato, 

que de maneira equivocada é visto como único transmissor. Outro fator relacionado à 

negligência das ações de prevenção, refere-se a prevenção unilateral com 

participação apenas da população (MARTINS; SPINK, 2019). Todos estes aspectos 

contribuem de maneira negativa nas ações de saúde e funcionam como barreiras que 

se erguem e são responsáveis por gerar uma série de problemas como a 

subnotificação, o subdiagnóstico e ausência de ações de controle e detecção da 

leptospirose em áreas consideradas de risco para doença. 

 

 

2.5 Objetivos  
 

2.5.1 Objetivo geral 
 
              Analisar as ações de detecção e controle de casos de leptospirose na 

atenção primária e na vigilância em saúde de Santa Vitória do Palmar, município no 

Rio Grande do Sul.  

 



23 

 

2.5.2 Objetivos específicos 
 

Identificar a disponibilidade de estrutura, tais como, recursos materiais, 

humanos e organizacionais; 

Descrever a perspectiva dos trabalhadores da atenção primária à saúde, 

vigilância e gestão de um município do Sul do Brasil sobre as ações de prevenção e 

controle da leptospirose; 

Conhecer as barreiras encontradas para a realização das ações de detecção e 

controle da leptospirose na atenção primária à saúde deste município.  
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3 Artigos  
 

3.1 Artigo 1 
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Resumo  

O estudo teve como objetivo descrever a perspectiva dos trabalhadores da atenção primária à 

saúde, vigilância e gestão de um município do Sul do Brasil sobre as ações de prevenção e 

controle da leptospirose. Para tanto, foi realizado um estudo de caso, a partir de abordagem 

qualitativa com trabalhadores da saúde por meio de entrevistas semiestruturadas, no período de 

agosto de 2022 a março de 2023. Os dados foram gerenciados pelo programa Etnograph, e a 

análise de conteúdo sequencial temática orientou a análise dos dados. Os trabalhadores 

alertaram para a não especificidade das ações de controle e prevenção da leptospirose no 

município; importância em incluir a doença nas ações de saúde; e negligência quanto ao 

planejamento das ações pelo estado, sendo construídas quatro categorias para descrever as 

perspectivas. Na perspectiva dos trabalhadores da saúde há um desencontro entre as ações de 

detecção e controle da leptospirose causado pela insuficiência de recursos para cuidados de 

saúde, assim como ausência de planejamento específico para a leptospirose que favorece o 

esquecimento da doença no município.  

 

Palavras-chave: Doença negligenciada; vigilância epidemiológica; Zoonose
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Introdução 

 

A leptospirose é uma zoonose com ampla distribuição mundial, e apesar de estar 

presente em todas as regiões do mundo, as maiores morbidades e mortalidades são encontradas 

em países tropicais e subtropicais, como o Brasil. Possui um caráter sazonal, coincidindo com 

a estação chuvosa do ano1, sendo uma doença reemergente em muitos países e altamente letal, 

quando não tratada de forma precoce. Tem distribuição estabelecida em áreas rurais e ambiente 

urbano, pois são áreas que propiciam condições favoráveis ao seu desenvolvimento2. 

 No Brasil, o clima tropical úmido e uma vasta população de animais favorecem a 

manutenção da enfermidade, que tem como principal agente transmissor, os roedores3. Além 

disso, constitui um relevante problema de saúde pública e apresenta grande impacto econômico, 

com elevado custo hospitalar e perdas de dias de trabalho4. 

Mesmo que esteja dentro da categoria de doenças evitáveis e curáveis5, os problemas 

que contribuem para a transmissão andam a passos lentos para que sejam elucidados, como por 

exemplo condições socioeconômicas desfavoráveis que consequentemente acarretam 

iniquidades ao acesso à saúde de pessoas acometidas devido a vulnerabilidade6. 

Na zona urbana está diretamente relacionada à precariedade dos fatores 

socioeconômicos7. Os grupos populacionais mais predispostos a contrair a doença são aqueles 

com acesso limitado a saúde e que residem em condições precárias, associadas a aglomerações, 

sujeitos a enchentes, em áreas de condições inadequadas de saneamento básico, margens de 

córregos ou esgotos e alta infestação de roedores infectados8. Já na zona rural as características 

do habitat, formado por lagunas, próximo a reserva ecológica e animais silvestres, com 

agricultura voltada para plantação de arroz, forte presença do setor agropecuário, admitem 

grande importância na transmissão da leptospirose para as criações de animais de produção9. 

O presente trabalho teve como objetivo descrever a perspectiva dos trabalhadores da 

atenção primária à saúde, vigilância e gestão de um município do Sul do Brasil sobre as ações 

de prevenção e controle da leptospirose. A escolha pelo referido município é justificada por 

meio da análise de dados retirados do SINAN, em que constam as taxas de incidência e 

letalidade para Leptospirose, assim como pelas suas características econômicas e territoriais 

como já mencionado. O município foi considerado um local com alto potencial para exposição 

e transmissão da doença, devido ao número expressivo de casos durante um período de dez 

anos3. 

Portanto, considerando o envolvimento social e ambiental que afeta a ocorrência e 

disseminação da leptospirose, é necessária uma investigação aprofundada e holística, 
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explorando as experiências e desafios enfrentados pelos profissionais de saúde para prevenção 

da doença, tendo em vista a escassez de estudos sobre estas discussões. Frente a isso, considera-

se que ao analisar as possibilidades e limites do cuidado assistencial por meio da perspectiva 

dos profissionais de saúde, é possível contribuir para uma discussão de princípios de ações de 

atenção integral à leptospirose. 

 

Método 

 

Estudo qualitativo, do tipo estudo de caso10, realizado com 33 trabalhadores da atenção 

primária à saúde, vigilância e gestão de um Município do Sul do Brasil, guiado pelas 

recomendações do Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research (COREQ)11. 

A seleção dos participantes foi por amostragem intencional. Foram critérios de inclusão, 

trabalhadores com tempo de atuação superior a 6 meses, gestores municipais, e atuantes dos 

setores de vigilância em saúde e atenção primária à saúde do Município de Santa Vitória do 

Palmar, Rio Grande do Sul, Brasil. Foram excluídos trabalhadores em afastamento por férias, 

licença maternidade ou deslocamento para outra microárea no período de coleta de dados.  

A coleta dos dados foi realizada na atenção primária, em Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) com Estratégia Saúde da Família (ESF), na Vigilância Epidemiológica e Gestão do 

Município de Santa Vitória do Palmar que está localizado na mesorregião Sudeste Rio-

Grandense do Estado do Rio Grande do Sul, na fronteira do Brasil com o Uruguai.  O referido 

Município possui uma área de 5.206 km2, com população estimada de 29.298 mil/hab., sendo 

87, 77% na zona urbana e 13, 23% na zona rural e, é caracterizado por sua grande extensão 

territorial, com atividades voltadas para pecuária, plantação mecanizada de arroz, soja e trigo12. 

 

Figura 1 Mapa do Rio Grande do Sul e localização do Município de Santa Vitória do Palmar (zona 

urbana e rural). 
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O convite aos trabalhadores foi realizado em agosto de 2022. A coleta de dados foi 

guiada por roteiro semiestruturado, no período de setembro de 2022 a março de 2023, iniciado 

pela questão norteadora: “Quais ações de detecção e controle da leptospirose são realizadas 

na atenção primária à saúde de Santa Vitória do Palmar?”. As entrevistas presenciais foram 

realizadas nas próprias unidades básicas de saúde, de forma individual. Para os trabalhadores 

da vigilância em saúde, foram realizadas entrevistas online. Todas com duração de 

aproximadamente 30 minutos, e registradas em dispositivo eletrônico de áudio. Os dados em 

formato de áudio foram transcritos para texto, codificados e categorizados.   

O conjunto dos dados, obtidos foram gerenciados com apoio do programa Etnograph, 

formando um banco para o processo de análise dos dados. A análise de conteúdo sequencial 

temática13 orientou a análise dos dados.  Na primeira etapa, de pré-análise, realizou-se a leitura 

flutuante e interpretativa dos dados, seguida de leitura exaustiva para a definição das unidades 

temáticas conforme o objetivo do estudo.  Na segunda etapa, de exploração dos dados, foi 

realizado o processo de codificação por meio de recortes do texto em unidades de registros ou 

de significados. Nesta etapa, também foram realizadas a classificação e a agregação das 

informações das unidades de registro, que conduziram a formação das categorias temáticas. Na 
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terceira etapa, foi realizado o tratamento dos resultados por meio de inferência e interpretação 

dos dados das categorias temáticas13. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos de uma 

universidade pública com o CAAE número 59761622.8.0000.5317. Para a garantia do 

anonimato, os participantes foram identificados por letras que as representam seguidas da 

ordem de participação no estudo: “E” para entrevistado. Exemplo:E1; E2; E3. 

 

Resultados 

 

Os participantes eram residentes de Santa Vitória do Palmar, em sua maioria, apenas 2 

moradores do Chuí, cidade contígua, sendo 23 do sexo feminino e 10 do sexo masculino, com 

idade de 25 a 65 anos. O tempo de atuação no setor de saúde variou de 6 meses a 35 anos. Na 

equipe de atenção primária, entre os entrevistados, havia 2 médicos uruguaios, 1 médico cubano 

e 3 brasileiros. 

As perspectivas dos trabalhadores da saúde expressas nas entrevistas foram sintetizadas, 

concentrando-se para a formulação de quatro categorias temáticas: categorias construídas. 1) 

“A gente alerta as doenças no geral, mas não específicas para a leptospirose”: ações para 

prevenção e controle; 2) “Não é qualquer doença, é uma zoonose das importantes”: a 

importância de incluir a leptospirose nas ações em saúde; 3) “A “lepto” é uma doença que a 

gente não vê aqui no nosso dia a dia”:  uma doença esquecida; 4) “A gente vê que ela é 

negligenciada pelo estado”: planejamento das ações em saúde; 

 

Para os trabalhadores, não estão sendo desenvolvidas ações específicas para a 

leptospirose, porém descrevem como ações preventivas em relação a contaminação, orientações 

para a população, como a retirada do lixo, higienização das mãos e limpeza de ambiente que, 

segundo as falas, são direcionadas para outras doenças consideradas prioritárias, mas podem 

ser aplicadas para a leptospirose, com o intuito de “matar dois coelhos com um tiro só”. 

Não [é prioridade]. Eu acho que ela pode ser associada a outras pela questão 

de que mata dois coelhos com um tiro só. É como são várias doenças que são 

transmitidas pelo mesmo vetor, mas eu acho que ela aqui por ser uma região 

de muita lavoura, de muito interior deveria ter prioridade.   [E2]. 
 
No Porto as doenças sexualmente transmissíveis, HIV, a gente é mais focado 

nessa parte do que a leptospirose. a gente, né, tente informar para que as 

crianças não brinquem, né, que higienizam as mãos, quando brincar, que 

tomem banho, mas é uma realidade nossa que não existe, não é realidade deles 

[moradores].  [E11] 
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Ah quando a gente identifica, a, algum local que a gente acha que pode ser 

suspeito para ter roedores, a gente conversa para que elimine o lixo, para que 

tenha cuidado, mas não se alerta especificamente para leptospirose. A gente 

alerta para as doenças no geral, tudo mais, mas não especifica para a 

leptospirose. [E19] 

 
É na verdade, a gente chega assim às casas, ao lixo, né? Ter o seu terreno 

limpo, né? Porque vai evitar duas coisas, vai evitar da gente ter dengue, vai 

evitar leptospirose. [E7] 
 

Além das visitas domiciliares e palestras nas UBS, as ações de promoção da saúde no 

município podem ser realizadas através do Programa Saúde nas Escolas (PSE). Foi descrito 

pelos participantes como um espaço importante para promover a educação em saúde, em que 

conseguem atingir um público específico e direcionar sobre a prevenção de agravos. Porém, 

quando questionados sobre a inclusão do tema leptospirose no PSE, relatam que este não é 

contemplado.  

Tanto que se faz palestra nas escolas, todo mês sobre o assunto, né? Os 

alunos da escola do bairro, e fica a cargo nosso, que somos agentes 

comunitários, de fazer palestra para eles sobre a dengue e sobre a 

leptospirose. Desde que iniciou a pandemia, mas sobre a leptospirose 

desde que eu entrei aqui, nunca, nunca ninguém forneceu material 

assim, nunca ninguém falou vamos fazer um PSE nas escolas para 

prevenção de leptospirose né.  [E17] 

Na verdade, a nossa comunicação com relação a leptospirose é muito 

pouca. A gente tem mais comunicação com a dengue. Entendeu? A 

gente faz mais trabalhos em grupo, né? Eh quanto a leptospirose, 

nunca fizemos um trabalho em conjunto.  [E21] 
 

Dentro da questão que tu citaste, sobre o Programa Saúde na Escola 

que é o PSE, ela [leptospirose] não está dentro das ações do Ministério 

da Saúde. Então, como não foi citado dentro das ações do Ministério 

da Saúde, eles colocam como chikungunya, dengue e zika, como 

doenças para serem trabalhadas dentro das escolas, por exemplo, no 

Programa de Saúde na Escola. Mas acredito que em ação entre 

atenção básica e vigilância baseado nesse tema nas áreas mapeadas 

daqui a pouco com mais risco deve sim ser trabalhado de forma 

estratégica né nessas áreas, de forma um pouco mais 

intensificada.  [E24] 
  

 

 Apesar de destacarem a importância da doença no município, torna evidente a falta de 

prioridade em todos os níveis de gestão em saúde, corroborando com a não visibilidade da 

doença. Aspecto este que reforça a negligência, já que apesar de ser reconhecida 

internacionalmente como uma doença letal, em âmbito nacional a leptospirose sofre com 
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ausência de investimentos governamentais e não é classificada como uma prioridade de 

intervenção. 

 

“Não é qualquer doença, é uma zoonose das importantes”: a importância de incluir a 

leptospirose nas ações em saúde 

Para os participantes, não há ações de controle e prevenção à leptospirose sendo 

desenvolvidas, pois esta não é prioritária considerando a atual situação epidemiológica no 

município. Entretanto, colocam em pauta diversos argumentos que a colocam como prioridade 

nas ações da atenção primária. Nas falas, citam sobre as características ambientais, 

comportamentais e socioeconômicas do território, e ressaltam a gravidade da doença. Estes 

achados são identificados nos seguintes excertos. 

 
Eu acho que sim [necessita ser prioritária], porque o, com essa história 

dos containers e que espalhados pela cidade que parece que piorou, 

porque tanta população não é educada nem para colocar o lixo, 

coletado durante a semana e coloca nos containers E aí.  [E9] 

 
Eu acredito que sim [deve ser prioridade], não tem muitos casos, mas 

como é uma área propícia (arroz, granjas) então se não cuidar, pode 

ter muito caso, acho que merecia ter um destaque.   [E17]. 
 

Eu acho que sim [necessita ser prioritária], minha experiência como 

médico é que a leptospirose é uma doença que pode ser grave, é uma 

zoonose grave, que pode levar em pouco tempo o paciente a óbito. 

Então para mim, é algo importante, não é qualquer doença. É uma 

zoonose das importante. Um diagnóstico oportuno e um tratamento 

oportuno é fundamental para que a doença não entre num estágio 

avançado.  [E22] 

 
Na verdade, eu tenho certeza [deve ser prioritária]. Até por causa da 

nossa situação, de zona urbana, dentro de uma zona rural. A gente tem 

um ambiente propício. Principalmente por causa do arroz. Que é um 

ambiente que os roedores gostam de estar, né, úmido, com comida a 

disposição, e por causa também da questão da falta de higiene. A 

gente vê muito lixo, ratos, no município as pessoas são muito 

acumuladoras de lixo, né. [E10]. 

 

O “ambiente propício” para a leptospirose é entendido pelos participantes como aquele 

que possui acúmulo de lixo, presença de roedores, e localizados tanto em área urbana quanto 

rural. Sendo, a zona urbana com aspectos relacionados a má infraestrutura, esgoto a céu aberto 

e destino incorreto de resíduos e a zona rural por ser uma área com características econômicas 

que favorecem a proliferação de vetores como as granjas e arrozais. Relatada por eles como 

áreas prioritárias, já que a leptospirose pode fazer parte destes ambientes.   
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A gente sabe que Santa Vitória tem grande incidência de 

leptospirose, principalmente por causa do arroz, das granjas, 

aquela coisa toda, e da sujeira, as vezes tem muito acúmulo, 

na minha rua ali, na minha área mesmo, muito acúmulo de 

lixo, as vezes fica, tu vê os ratos andando [E11] 

 
Aqui eu acho que é um local que era o caso, já deveria estar 

mais preparado porque eu acho que tem né! Por conta das 

lavouras essa função, por ser área rural mesmo. Eu acho que 

até tem alguma suspeita de alguma coisa assim. Acredito que 

sim pelo que me comentam, que eu vejo assim não, até porque 

eu não entendo muito, mas é pelo que as pessoas me relatam 

nas visitas eu acho, acredito que sim. [E29] 

 
Sim, aqui a gente tem por causa justamente que a lavoura é 

principalmente a parte de lavoura de arroz, geralmente algum 

caso sempre aparece. Até eu tive, o último foi ano passado. 

[E28] 
 

A minha microárea é assim, só ela é campo e plantação assim. 

Eu moro perto da minha microárea perto da reserva do Taim, 

então a gente tem bastante ratão, a gente tem bastante 

capincho [capivara] e bastante animais. Não temos como 

dizer que não[contato] a maioria do pessoal sempre tem um 

galpão, então o rato também doméstico tem bastante até na 

minha casa tem, a gente não tem como evitar. [E13] 
 

Então tem muita região de pescadores também né? Que 

também a gente tá muito eh a parte rural de plantação, mas 

também tem a parte de pescadores também que a gente tá 

deixando, né? Então também tem a lagoa mirim, então essa 

parte também de de roedores também tem [E21] 
 

 

Esse aspecto reflete a importância em trabalhar com áreas demarcadas pelo risco à 

leptospirose, e levar em consideração o território em que o município está inserido, atribuição 

que compete à vigilância epidemiológica. 

 

“A “lepto” é uma doença que a gente não vê aqui no nosso dia a dia”:  uma doença esquecida  

A não realização de ações específicas e campanhas para a leptospirose, é justificada 

pelos trabalhadores pela ausência de casos suspeitos “nos últimos anos”, o que levou a doença 

a ser “esquecida” e “negligenciada”, dando prioridade a ações para outros agravos como, 

COVID 19, dengue, HIV, sífilis, e outras IST.  Estas são doenças classificadas pelos 

profissionais como alta demanda, uma vez que, há aumento nos casos distribuídos pelo 
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município, além de estarem presentes nos direcionamentos e planos do Ministério da Saúde e 

Coordenadoria de Vigilância, como por exemplo a Dengue.   

 

[A leptospirose] é uma das doenças, uma das que já foi 

prioritária, mas hoje no município a gente tem muitos casos 

de HIV e sífilis. Então a gente acabou relaxando. [E6] 
 

Olha, eu não tenho visto [a leptospirose como prioridade], eu 

vou ser bem sincera, eu acho que ela como qualquer agravo 

ela tem que ter, a gente não pode esquecer, né! A “lepto” é 

uma doença que a gente não vê aqui no nosso dia a dia. Né! 

Mas a gente a gente tem que estar sempre atento, a gente tem 

que estar sempre atento aos sintomas. Né!. [...]. Ah, mas em 

especial eu não vejo assim por exemplo aqui na cidade. A 

gente vê muito mais casos de HIV, sífilis e tuberculose do que 

de lepto. Da minha experiência né. Dos meus pacientes. Mas 

não quer dizer que não seja importante também. [E5] 
 

É uma das doenças, uma das que já foi a prioritária, mas hoje 

no município a gente tem muitos casos de HIV e sífilis [E20]  
 

Não [prioritária]. Acho que sempre é bom aqui as DSTs, mas 

eu acho que nunca é demais, orientar seja qual for a doença. 

[E29] 

 

Ao serem questionados sobre a realização de ações preventivas junto à comunidade, os 

profissionais participantes relataram que não havia atividades específicas sobre o controle da 

leptospirose devido a COVID 19. Reforçam que se tornou difícil tratar sobre o tema, pois todas 

as ações de saúde estavam direcionadas para a pandemia. 

 

Se faz sempre [ações preventivas para leptospirose], sempre 

tem um assunto que a gente aborda não sei se já abordamos 

leptospirose, a covid meio que parou tudo né. [E17] 
  

Olha, vou te dizer, é bom, embora, o mundo, o Brasil, o Rio 

Grande do Sul e em Santa Vitória agora estão saindo da época 

pós pandemia, porque não tinha outra doença no mundo que 

não fosse a covid. Estamos tentando recuperar um monte de 

coisa que deixaram de ser feitas, e pelo fato de que por 

enquanto não estamos tendo muita incidência e a prevalência 

da doença está baixo né. [E20] 
 

Não [é prioridade], eu acho que parou mesmo [olhar para a 

leptospirose]. Os outros olhares a covid, mas, eu acho que é 

sempre necessário, sempre bom [a leptospirose como 

prioridade]. [E28] 
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Porque assim, não é um município que tenha quantidade de 

casos de leptospirose, não tem. Quer dizer, não que a gente 

tenha descoberto. Mas assim, no momento existem outras 

doenças, a COVID principalmente. [E5] 
 

 

Além da COVID, a dengue foi descrita como uma prioridade que está presente nas ações 

em saúde, como visitas aos domicílios para avaliação dos ambientes, orientações à população 

sobre o vetor transmissor e meios de contaminação. Isto porque os agentes comunitários em 

saúde são orientados e capacitados para identificar a presença da dengue de forma periódica 

pelo município. Descreveram que a dengue, apesar de ser prioridade da gestão, não possui 

notificação de casos frequentes no município, e que os já registrados eram considerados 

alóctones, como pode ser visualizado nos segmentos: 

 
É que assim ó, a gente, desde que eu entrei, sempre a 

prioridade nossa aqui foi a dengue. Inclusive, a gente faz 

visita e a orientação é que a gente verifique o ambiente para 

dengue. Eu nunca fui orientada, tipo, para ver a leptospirose. 

[E15] 

 
Eles [vigilância em saúde], eles aqui, trabalham muito com a 

dengue. Só que a dengue não temos né, e essa aí não 

[leptospirose], toxoplasmose também não. São doenças que 

às vezes aparecem né. [...] [E29] 
 

É uma boa, como a gente vem de um ano de pandemia, teve 

essa ascensão da dengue, teve essa questão. Então a gente fez 

mais, até porque a gente não tinha nenhum caso [de dengue] 

no município e aí do ano passado pra cá com a função da 

eólica, nós tivemos casos de dengue e chicunguhya, só que 

foram casos de viajantes, trabalhadores que passavam por 

aqui.   [E11] 
 

“A gente vê que ela é negligenciada pelo estado”: planejamento das ações em saúde 

 

Para alguns participantes do estudo a leptospirose não está no planejamento de ações 

por estar sendo negligenciada pela gestão estadual, uma vez que, estão direcionados a outras 

demandas epidemiológicas. Os trabalhadores entendem a importância de considerar esta doença 

nas ações, principalmente, pela extensão da área rural e características econômicas do 

município.  

 
É a gente vê que ela é negligenciada pelo estado também não 

é não só pelo município infelizmente é. [ação prevista de 
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controle da leptospirose para ser realizada aí no município], 

é, dentro do plano de saúde ela está contemplada né, do plano 

de saúde em vigilância epidemiológica. A base disso tudo né, 

eu sei que é para ter um para iniciar ações mais aprofundadas, 

é o que eu te falei, precisa pegar aonde vocês foram, nas 

unidades de saúde né e a vigilância epidemiológica precisa 

capacitar. A vigilância mal consegue dar conta. Essa... então, 

já estamos tratando não só da leptospirose, mas outros 

agravos para ver um primeiro, talvez o primeiro evento maior 

né, um seminário, uma conferência, algo que seja atrativo que 

possa trazer outros profissionais né de suporte técnico do 

estado para falar sobre os temas. Mas é isso ainda está no 

papel, já existem planos, mas é tudo é. É muito difícil quando 

falou a gente tem a leptospirose, mas tem inúmeros outras 

situações... esse já são de demanda, demanda espontânea. 

[E31] 
  

A leptospirose hoje, como tu mesmo disseste em 2014 para 

cá os índices diminuíram drasticamente, então não é um tema 

prioritário. Nós temos outros temas muito mais prioritários 

tanto COVID-19, que vem sendo tratado como primeira 

escala em todas as unidades. Outros indicadores de saúde, que 

são feitos estudos por médicos, equipe de enfermagem, todas 

as equipes de saúde, que são quem criam esses indicadores 

né, eles não classificaram a leptospirose como prioridade, 

nem no PSE (Plano de saúde na Escola), se eles não 

classificaram, nós seguimos trabalhando na ideologia que nos 

foi passada.  [E8] 
 

Discussão  

 

Para desenvolver as ações de prevenção e controle da leptospirose na atenção primária 

à saúde, existem inúmeros fatores descritos pelos profissionais da saúde. Estes fatores 

correspondem a: necessidade de inclusão da leptospirose em programas de prevenção, 

assistência concentrada no atendimento à demanda, e consequente falta de prioridade da doença 

que acarreta negligência à saúde causada por órgãos governamentais. 

 Para os profissionais, são realizadas medidas de prevenção, porém não específicas para 

a leptospirose. Entretanto, reconhecem que ao incluir a leptospirose nas ações de saúde, é 

possível aumentar a sensibilização sobre os riscos associados à doença e implementar medidas 

preventivas eficazes. Isso envolve não só a educação da população sobre as formas de 

transmissão, os sintomas e a importância da higiene pessoal e ambiental, como pode contribuir 

na redução significativa do número de casos8.  

 No presente estudo há ações direcionadas a doenças como HIV, Sífilis, além de 

relacionadas à saúde mental e reprodutiva. Corroborando, o estudo de Estequi14 analisou por 
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meio de revisão integrativa que doenças como hanseníase, IST´s e tuberculose são consideradas 

como prioridade de atuação na atenção primária.  

 O Programa de Saúde nas Escolas (PSE), recomendado pelo Ministério da Saúde e 

desenvolvido pelos trabalhadores da saúde do município, é visto por eles como uma estratégia 

que representa mais uma oportunidade de acesso da população aos serviços de saúde7, mas 

ressaltam que a leptospirose não está contemplada nas ações.  

 Doenças como a Dengue e a Covid 19 estão associadas a não prioridade de endemias 

como a leptospirose15. Tal aspecto foi colocado pelos trabalhadores como limitante no que diz 

respeito à proposta da ESF, que propõe uma abordagem ampliada da saúde16. No Sri Lanka, foi 

identificado que a pandemia de Covid 19 produziu efeitos indiretos na saúde pública, tendo em 

vista a sobrecarga das unidades de saúde com casos prioritários de Covid, doenças como a 

leptospirose se tornaram menos frequente, por conta das restrições no acesso às unidades17. 

No Brasil, a Covid 19 também trouxe impacto direto no SUS, que já enfrentava sérios 

problemas para atender à demanda habitual e passou a obter um fluxo excessivo à medida que 

os casos da doença aumentavam, fornecendo consequências substanciais em outras doenças 

transmissíveis, como a leptospirose20. Em contrapartida, para Ventura et al18, ao abordarem 

sobre os desafios advindos com a pandemia de COVID 19, consideram como fundamental, a 

inserção de doenças endêmicas que não chamem a atenção de lideranças locais ou mundiais em 

pesquisas multidisciplinares e agendas de saúde19. Marques20 alerta para o clamor da COVID 

19 como doença prioritária, no sentido de dissipar ações de saúde de doenças infecciosas que 

já eram estabelecidas na história. Essa reflexão, é pontuada pelos trabalhadores da saúde no 

estudo, quando mencionam sobre o esquecimento da leptospirose no planejamento das ações 

de prevenção e controle.  

Isto toma proporções não só locais, mas também globais, no que diz respeito ao alcance 

de metas e objetivos colocados por organizações mundiais, como os objetivos de 

desenvolvimento sustentável (ODS) construídos pela Organização das Nações Unidas 

(ONU)21.  A erradicação de doenças transmissíveis, como a leptospirose, que está entre a 

categoria de tropicais negligenciadas22 é uma das metas do objetivo 3 dos ODS. Esta meta, se 

configura como esforço essencial na forma como essas doenças são tratadas perante a 

sociedade, tendo em vista os entraves que as permeiam23.  

Ao considerar este aspecto, percebe-se que de acordo com as perspectivas dos 

trabalhadores, os problemas que contribuem para fluxo pleno da assistência para “doenças 

esquecidas” como a leptospirose, andam a passos lentos para que sejam elucidados, o que pode 
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dificultar o alcance de metas locais e globais, justificada pela insuficiência de investimentos, 

prevenção, e valorização de profissionais da saúde20. 

 Nessa direção, para além dos aspectos que competem a autoridades de saúde, é 

necessário colocar em pauta a relação de corresponsabilidade entre os diferentes atores sociais 

que fazem parte do processo de construção da saúde. Assim, as questões colocadas no estudo 

deixam de ser tomadas de forma unilateral e passam a ser edificadas a partir de práticas 

colaborativas entre os setores. 

 

Considerações finais 

 

As perspectivas de trabalhadores da saúde e gestores contemplaram implicações para a prática 

de medidas de prevenção e controle da leptospirose. As limitações observadas baseiam-se nos 

pressupostos colocados pelo estudo, relacionados ao desencontro entre as ações de detecção e 

controle da leptospirose que é pela insuficiência de recursos para cuidados de saúde, assim 

como ausência de planejamento específico para a leptospirose.  

 Nesse cenário, o incentivo à pesquisa por emergências ou situações de risco, deve estar 

presente de forma contínua e permanente, mesmo que não chamem a atenção de autoridades ou 

órgãos governamentais. Sobretudo para aquelas doenças consideradas endêmicas, como a 

leptospirose, que atingem populações vulneráveis presentes em países em desenvolvimento, 

como o Brasil. 

 Ressalta-se que os resultados representam um contexto local, e não podem ser 

extrapolados para o conjunto do país, mas permite levantar questões sobre a prioridade de 

doenças transmissíveis como a leptospirose e sua consequente negligencia, de forma a auxiliar 

na construção de intervenções de larga escala. 
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Resumo 

 

O objetivo foi descrever as barreiras estruturais para a prevenção e controle da leptospirose em 

um município no sul do Brasil. Foi utilizada abordagem qualitativa, do tipo estudo de caso, 

desenvolvido na atenção primária, vigilância e gestão de um município do Sul do Brasil, com 

33 trabalhadores, com o uso de entrevistas semiestruturadas, de agosto de 2022 a março de 

2023. Os dados foram gerenciados pelo programa Etnograph, e a análise de conteúdo sequencial 

temática orientou a análise dos dados. Foram construídas cinco categorias, que descrevem as 

barreiras sobre o conhecimento da leptospirose e medidas de prevenção, a falta de capacitação, 

infraestrutura insuficiente, recursos humanos insuficientes e ausência de produção de 

informações e mudanças no protocolo de notificação. Por meio da identificação das barreiras 

foi possível evidenciar os gargalos locais de saúde para fornecer acesso à saúde, e atender a 

demanda de casos de leptospirose. Embora os resultados não representem o território nacional, 

podem servir como ponto de partida para outros estudos sobre a leptospirose, permitindo 

levantar questões acerca do impacto em localidades com elevado risco para doença, e estimular 

a produção de intervenções em maior escala.  

 

Palavras-chave: Atenção Primária; Pesquisa Qualitativa; Vigilância em saúde; Capacitação 
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Introdução 

 

A leptospirose é um problema de saúde pública humana e veterinária, considerada uma 

prioridade na saúde pública mundial dada a complexidade de sua cadeia epidemiológica1. Por 

se tratar de uma infecção causada pela bactéria Leptospira que interage com o ambiente, animal 

e o homem, é necessário focar em ações de prevenção e controle com características 

transdisciplinares, que utilizem o conceito de “Uma Saúde”. O termo no Brasil refere-se a Saúde 

Única, a qual envolve problemas de saúde atrelados a fatores ambientais e reservatórios 

animais2. Essa estratégia é especialmente importante no Rio Grande do Sul, que apresentou 

incidência média entre 2007 e 2019 de 4 casos a cada 100 mil habitantes, quatro vezes maior 

que a média brasileira no mesmo período (1,7 casos a cada 100 mil habitantes)3.  

Embora o aumento de sua incidência, na maioria das vezes, esteja associado a períodos 

chuvosos ou desastres naturais, como inundações4, a leptospirose pode ocorrer também devido 

à falta de saneamento básico, destino inadequado do lixo e ser transmitida através de atividades 

laborais, ao proporcionar contato direto com material contaminado pela urina de animais 

infectados5. São macro determinantes presentes em todas as regiões do Brasil, com 

predominância em áreas de vulnerabilidade social, que colaboram para o desenvolvimento da 

doença6,7.  

Por outro lado, há a negligência relacionada a estes aspectos condicionantes a doença, 

no que diz respeito, não só a insuficiência de políticas públicas de prevenção e controle da 

leptospirose, como também a falta de visibilidade dada pelos  diferentes atores sociais, entre 

eles, aqueles que fazem parte do manejo e assistência a pessoas acometidas: os profissionais da 

saúde e gestores8.  

Em relação a isso, mesmo que os direcionamentos fornecidos pelo Ministério da Saúde 

do Brasil para vigilância e controle da leptospirose estejam estabelecidos e disponíveis, o que 

se percebe na atenção primária, é que a implementação das ações de controle estão cada vez 

menos priorizadas9. Surgem ainda desafios encontrados pelos profissionais da saúde para 

garantir uma prevenção efetiva da doença, os quais se erguem como barreiras no processo de 

trabalho que impedem o funcionamento da saúde pública em sua totalidade, conforme 

preconizado pelos princípios que fundamentam o sistema único de saúde brasileiro (SUS)10.  

Identifica-se que a leptospirose, mesmo tendo um caráter letal, passa por um momento 

crítico em todo o Brasil, relacionado a menor visibilidade e consequente desmazelo. Estudo de 

Ventura et al.,11 apontou a descontinuidade de políticas públicas que são colocadas para a 

sociedade em geral apenas em situações emergenciais, como surtos, epidemias ou pandemias, 
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como por exemplo, a Covid 19. Estudos sobre a leptospirose no cenário brasileiro têm 

priorizado temas como diagnóstico12, distribuição espacial da doença13, desenvolvidos a partir 

de uma perspectiva epidemiológica, clínica, e experimental14. Entretanto, os estudos sobre 

leptospirose com uma abordagem qualitativa15, e ainda mais escassas são as pesquisas que 

incorporam a voz dos trabalhadores da saúde no Brasil sobre a leptospirose. 

Diante do apresentado, o estudo descreve as barreiras estruturais que os trabalhadores 

identificam como entrave para prevenir e controlar a leptospirose. Entende-se como barreiras 

estruturais todas as condições que decorrem do Estado, por meio de suas políticas públicas e 

governamentais, que retardam, impedem e dificultam a recuperação da saúde e ou a limitação 

de danos e agravos16. Por isso, com o intuito de contribuir com intervenções e elaboração de 

políticas públicas locais, o presente trabalho tem como objetivo descrever as barreiras 

estruturais para a realização de ações de prevenção e controle da leptospirose no município no 

sul do Brasil. 

 

Método 

 

Pesquisa de abordagem qualitativa, do tipo estudo de caso17, realizado no município de Santa 

Vitória do Palmar, Rio Grande do Sul (RS). A organização da escrita deste artigo seguiu o 

protocolo do Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research18. 

Fizeram parte do estudo 33 trabalhadores. Destes, 05 eram médicos, 08 enfermeiros, 17 

agentes comunitários de saúde, 1 SMS e 2 profissionais da vigilância em saúde (setor de 

vigilância do trabalhador e setor de vigilância epidemiológica).  Para a seleção dos participantes 

foi utilizada a amostragem intencional9. Os critérios de inclusão para os participantes foram 

relacionados ao tempo de atuação superior a 6 meses, assim como exercer função na gestão 

municipal, e atuar nos setores de vigilância em saúde e atenção primária à saúde. Os critérios 

de exclusão foram os profissionais, que no período da coleta de dados, encontravam-se em 

afastamento por férias, licença maternidade ou deslocamento para microárea.  O município 

localiza-se no extremo sul do RS, e é caracterizado por sua grande extensão territorial, com 

atividades voltadas para pecuária, plantação mecanizada de arroz, soja e trigo19. Na Figura 1 

está ilustrado o mapa do Rio Grande do Sul (verde), e a localização do município de Santa 

Vitória do Palmar que possui uma área de 5.206 km2, com população estimada de 29.298 

mil/hab., sendo 87, 77% na zona urbana e 13, 23% na zona rural20. 
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Figura 1 Mapa do Rio Grande do Sul e localização do Município de Santa Vitória do Palmar com 

respectivas Unidades Básicas de Saúde (UBS/ESF). 

 

  

De acordo com a plataforma de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 

(CNES), o município de Santa Vitória do Palmar conta com 10 Unidades Básicas de Saúde com 

Estratégia de Saúde da Família, sendo 2 da zona rural e 8 da zona urbana, e um Departamento 

de Vigilância em Saúde. Ao todo, segundo o CNES e dentre os critérios formulados para o 

estudo, são 98 profissionais que compõem a atenção primária de saúde do município, e 07 

profissionais da vigilância em saúde, potenciais participantes21.  

 Foram realizadas entrevistas semiestruturadas realizadas com tempo médio de duração 

de 30 minutos. As entrevistas ocorreram nas UBS, em horário e dia, negociado previamente 

com os participantes. Com os trabalhadores da vigilância, foram realizadas entrevistas por meio 

remoto. A coleta de dados foi conduzida pelos integrantes do grupo de pesquisa, pós-

graduandos, no período de agosto de 2022 a março de 2023. A escolha pela inclusão de questões 

abertas e fechadas possibilitou que o entrevistado falasse livremente sobre o tema. O roteiro de 

entrevista contemplou questões sobre as características de trabalho do profissional participante, 

fluxo de atenção ao paciente acometido por leptospirose, conduta dos profissionais, entre 

outras22.  
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As entrevistas foram gravadas em formato de áudio e posteriormente transcritas de 

áudio para texto, pela primeira autora. O conjunto dos dados, obtidos foram gerenciados com 

apoio do programa Etnograph, formando um banco para o processo de análise dos dados. Nessa 

etapa para analisar o conjunto de dados e responder o objetivo do estudo utilizou-se a análise 

de conteúdo do tipo sequencial temática23. Portanto, a análise de dados seguiu a seguinte 

operacionalização: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, a 

inferência e a interpretação.  

 Inicialmente foi realizada a seleção do material que seria analisado, as transcrições das 

entrevistas, seguido da leitura flutuante para a construção das hipóteses iniciais. 

Concomitantemente foi operacionalizada a codificação dos dados por meio da identificação das 

unidades de registro e contexto que foram agrupadas posteriormente por semelhança, o que 

possibilitou a criação das subcategorias e da categoria. Por fim, emergiu a categoria temática 

"Barreiras na prevenção e controle da leptospirose" que descreve essas barreiras em cinco 

subcategorias temáticas. 

A pesquisa foi realizada conforme a Resolução n. 466/2012 e 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde, e aprovada por um Comitê de Ética em Pesquisa de uma Universidade 

pública, CAAE número 59761622.8.0000.5317. O Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido foi assinado pelos participantes e, para assegurar o sigilo e garantir o anonimato, 

foram utilizados códigos, identificados por letras que as representam, seguidas da ordem de 

participação no estudo: “E” para o entrevistado (E1; E2;E3..). 

 

Resultados 

A idade dos participantes da pesquisa variou entre 20 e 65 anos, com predominância de 

adultos jovens. Eram, majoritariamente, residentes de Santa Vitória do Palmar; 23 mulheres e 

10 homens, com tempo de atuação na atenção primária de 6 meses a 35 anos, gestão municipal 

com 2 anos e 10 meses, e profissionais da vigilância em saúde de 3 a 16 anos de trabalho. Dos 

profissionais, 2 eram médicos uruguaios, 1 médico cubano e 3 eram brasileiros.  

A partir do corpus foram construídas cinco categorias: 1) Acredito que eu não saiba 

tudo: (Des)conhecimento sobre a leptospirose e medidas de prevenção; 2) "Até teve algumas 

capacitações, mas há muito tempo": falta de capacitação sobre a leptospirose: falta de 

capacitação sobre a leptospirose; 3) Infraestrutura insuficiente; 4) "Cada vez mais demandas e 

menos profissionais": recursos humanos insuficientes; 5) Ausência de regulamentação, 

produção de informações e protocolos. 
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“Acredito que eu não saiba tudo: o (des)conhecimento das ações de controle e prevenção da 

leptospirose 

Para os participantes, os trabalhadores em saúde, há um conhecimento insuficiente e em 

algumas situações inexistente, sobre a leptospirose e as medidas de prevenção e controle. Isto, 

faz com que não consigam planejar e implementar ações específicas e direcionadas a população 

e território.  

 

Sim [conhece as ações], não profundamente, mas sim, que é 

aquele controle mais é do lixo não sei se tem alguma outra 

forma. [E6] 

 
Eu não tenho um conhecimento assim né? Mas a gente já foi 

assim orientado e informado de algumas coisas sim.  
[E10] 

 
Não sei te dizer [as ações de prevenção da leptospirose], até 

seria bom para orientar as pessoas sobre essa doença, a 

leptospirose. [E5] 
 

Alguma coisa, sim [conhece ações de controle da 

leptospirose], claro que eu não, acredito que eu não saiba tudo. 

Sim. Mas, né, o controle da... Principalmente o controle da 

água. [E24] 

 

Apesar da doença ser conhecida entre o grupo de médicos e enfermeiros, observa-se que 

para os agentes comunitários de saúde, trabalhadores em contato direto com as famílias e 

comunidade, há uma lacuna de conhecimento importante, o que reflete na insegurança em 

atender a população em risco.  

O conhecimento construído pelos agentes comunitários em saúde sobre a leptospirose, 

ocorre a partir de um movimento e iniciativa do trabalhador. Para isso utilizam de recursos 

como a internet, participação de cursos online ou conversas com seus pares de trabalho, por 

exemplo, agentes comunitários de saúde e com os enfermeiros. Estes recursos funcionam como 

fontes de estudo e atualização sobre a doença, medidas de controle e prevenção: 

 
A gente faz cursos online, no google sempre procurando ler 

[E26] 
 

A gente busca na internet a gente se reúne aqui porque a gente 

tem um grupo muito legal aí um descobre uma coisa e vai 

passando pro outro né? Ah gurias é muita coisa ah vou já aí a 

gente todos já fica sabendo por aqui …então que nem essa do 

macaco, a gente ficou sabendo aqui por uma colega, a colega 
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que nos explicou, que procurou a informação e nos trouxe a 

informação, né? Porque na verdade a gente nem ouve falar 

[da leptospirose]. Chegou até uma normativa, mas a gente 

não, a gente não sabe nada sobre isso. Então a colega se 

informa ou qualquer[um] e vai lá e passa pros outros. [E1] 

 
Sim, eu faço, eu busco na internet informações sobre as 

doenças né, tem umas que são esses que são soropositivos, aí 

é bom, hepatite, essas coisas assim, eu gosto de passar para 

eles [população] aprender e se cuidar. [E10] 
 

"Até teve algumas capacitações, mas há muito tempo": falta de capacitação sobre a 

leptospirose 

Há trabalhadores que informaram que receberam capacitação sobre a leptospirose 

anterior à pandemia pela COVID 19, enquanto outros, considerando o tempo de atuação, não 

tiveram acesso às capacitações. As capacitações e cursos fornecidos pela vigilância em saúde, 

são sobre doenças consideradas de alta demanda, por exemplo, dengue, monkeypox, sífilis, e 

IST e, que necessitam de maior atenção dos trabalhadores no município. Contudo, algumas 

destas doenças, como a dengue, não possuem histórico de casos na região, diferente da 

leptospirose. Também são direcionadas capacitação para promoção e prevenção, como 

vacinação das crianças e pré-natal. 

Não…não. Desde que trabalho aqui [4 anos] não recebemos 

nenhum treinamento, curso ou capacitação sobre a 

leptospirose.  [E4] 
 

Eu vim pra cá pra suprir uma necessidade, não foi planejado, 

então não tive treinamento. A terceira [Coordenadoria] no 

momento não estava dando capacitações, então foi uma 

procura por conta né, de algumas situações, então a gente veio 

apagando os focos de incêndio né, agora que a gente conseguiu 

dar uma aliviada com a função da pandemia, então a gente vem 

buscando um conhecimento dentro das demandas que a gente 

tem no município né. E a leptospirose é uma das que a gente 

ainda não se aprofundou, capacitação não há. [E32] 
 
Sim (a vigilância tem dado capacitações), normalmente é tipo 

a doença que apareceu no momento com a função da covid, as 

gurias vieram fizeram treinamento, fizeram manual, fizeram 

protocolos agora com a função do monkeypox também. As 

gurias fizeram plano de contingência, vem aqui na unidade. A 

função dos testes rápidos também elas estão sempre, sempre 

atualizando a gente.   [E1] 
 

Eu acho que a capacitação como fala, ele tem que ser, tem que 

ser dado, até mesmo para não cair no esquecimento como caiu, 

por que a gente acaba focando numa coisa e esquecendo o 

resto. Então, acho importante ser estudada e ser trabalhada 
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todas as áreas, não só a leptospirose como outras que a gente 

vê por aí. [E5]. 

 

Os trabalhadores entendem a importância em participar de atualizações e capacitações 

sobre a doença, medidas de prevenção e controle da leptospirose. Isto porque a consideram 

como uma doença prioritária e faz parte de suas atribuições desenvolver ações de prevenção e 

controle. Por exemplo, um participante utiliza a metáfora "sem lenço nem documento" para se 

referir a falta de conhecimento decorrente da ausência de capacitações que os impossibilitam 

de orientar a população.  

Eu gostaria muito sim [de ter capacitação sobre leptospirose], 

eles [população] iriam gostar, se tivesse esse curso e eu tivesse 

capacitação para aprender, sim, eu iria gostar.  
 [E6] 

 
Ah eu acho que seria bom um curso né, para eu aprender mais 

sobre a leptospirose, porque tem áreas que são vulneráveis 

[porto, postão]. Então seria bom aprender sobre a 

doença.   [E12] 
 

Então a gente eu acho que a gente precisa de capacitação a 

gente usa porque como a gente vai lá e traz o paciente a gente 

a gente tem que saber identificar né? Porque às vezes a gente 

se sente sem lenço sem documento, porque há muito tempo 

atrás a gente tinha uma vez por semana, e foi acabando. Foi 

acabando. [...] Qualquer informação é muito importante. Né? 

E eu dou muito valor nessas capacitações né? Por que elas vão 

me ajudar a chegar na casa do paciente, né?  [E13] 
 

 

Infraestrutura insuficiente 

 

Quanto ao deslocamento dos profissionais para atender a área rural descrevem que há 

veículos insuficientes para a atuar na prevenção. Além disso, a UBS é responsável pelo 

atendimento de demandas características da área como: acidentes de trabalho, traumas, 

acidentes domésticos. Para contornar as dificuldades de locomoção e viabilizar o deslocamento 

dos profissionais até as residências das famílias, e acesso da população às unidades de saúde, 

os trabalhadores descrevem que há uma agenda e rodízio entre as equipes para a utilização dos 

veículos. Porém, considerando a extensão do município, nem sempre podem contar com a 

agenda, tornando o deslocamento até a comunidade um fator limitante. 
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Logística também é [uma barreira]. Nossa unidade não tem 

carro né. Nosso carro é 2 vezes por semana para atender as 

demandas da unidade né tem pré Natal, acamado, urgência, nós 

somos o primeiro posto de urgência e emergência em 100 km 

da cidade então todos os acidentes trabalho todo o acidente 

doméstico, que seja, fratura, corte, laceração tudo cai aqui para 

depois ser enviado para a cidade né sim isso aí pra um técnico 

enfermeiro e um médico mas toda a atenção básica estava 

acarretando uma gama de serviço[E27]  
 

E a gente tá afastado, então isso já dificulta outra coisa, o 

transporte, que aqui é campanha. Então a gente fica com o carro 

segunda, quarta e sexta, terça e quinta fica lá com o profissional 

X e com a profissional Y.  Então a gente tem pouco [E24] 
 

A gente tem dificuldade de ferramentas né por exemplo a 

vigilância possui só um veículo para todas as 4 vigilâncias [..] 

[EVS31] 
 

"Cada vez mais demandas e menos profissionais": recursos humanos insuficientes. 

A quantidade de famílias para realizar visitas domiciliares, e atender a demanda de 

trabalho nas UBS, é comprometida pelo reduzido número de profissionais.  As unidades mais 

acometidas pela falta de profissionais são as UBS da zona rural, devido à localização, e extensão 

territorial, fazendo com que a busca ativa para leptospirose não ocorra. Também foi apontado 

pelos participantes o número reduzido de profissionais que atuam na vigilância, considerando 

as demandas de saúde. 

Ah, se tivesse mais, uma equipe mais, facilitava mais. Por que 

eu tenho 400 e pouco domicílios e 800 e poucas pessoas e não 

consigo 30 dias visitar todos, as vezes dependendo do tempo 

e da demanda, atrasa muito meu trabalho. Hoje não vai ter 

nenhuma visita ali, de tarde vamos pra escola, então hoje vai 

ser assim.   [E7] 
 

Pegar a produção da unidade do curral alto é altíssimo, 

produção de atendimento é altíssimo, vacina da covid, para 

todas as crianças, curativo, tanto acamados, visita domiciliar 

é uma gama de atendimentos. Cada vez mais demandas e 

menos profissionais para trabalhar [E27] 
 

Eu acho assim, que mais para busca ativa, sim, eu acho que 

falta [profissionais], porque a gente tá com uma agente de 

saúde afastada, que a gente teria três agentes aqui e uma lá no 

Salso. E a gente tá afastado [rural], então isso já dificulta. 

[E24] 
 

Temos a divisão de vigilância ambiental, que temos o XX que 

responde por esse setor. XX é um coordenador da vigilância 

ambiental, eles acabam não, não tendo essa interface não com 
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a parte de leptospirose, que de zoonose né. Está mais ligado à 

dengue propriamente dito porque são poucos [profissionais 

da vigilância ambiental] né. [E31] 
  
Eu digo assim né, chega para vigilância e pela dificuldade de 

recursos humanos muitas vezes, ela [profissional da 

vigilância epidemiológica] mal consegue dar conta de uma 

investigação de dengue, que tu vai investigar. Os surtos que 

ocorrem eventualmente em escola, então só essa demanda que 

seria uma demanda espontânea uma demanda natural já é 

difícil para vigilância pela estrutura que ela tem hoje né [E31] 
 

Paralelo a insuficiência de recursos humanos, há ainda a rotatividade de alguns profissionais nas 

unidades básicas de saúde, descrito, em maior frequência na categoria dos enfermeiros, seguido dos 

médicos. A escassez de profissionais reflete na sobrecarga de trabalho. Os participantes pontuaram 

a insatisfação a respeito desse aspecto, o qual interfere no andamento das ações de controle e detecção 

da leptospirose, no vínculo da ESF com a família e comunidade, e na relação de trabalho dentro da UBS 

e no território.  

 
Nessa unidade aqui o que roda mais é o enfermeiro e o 

médico, os demais profissionais são funcionários 16, 17 e 18 

anos. Cada enfermeiro, cada médico né principalmente o 

enfermeiro que acaba sendo coordenador da unidade dita 

como será feito todas as manobras, o coordenador aqui 

organiza fluxo de atendimento da unidade, organiza todo o 

sistema, toda a comunicação com vigilância, com laboratório, 

com a prefeitura com a secretária de saúde, então no momento 

que tu muda um enfermeiro, tu muda toda a metodologia de 

trabalho.  [E2] 
 

Sim. Existe rotatividade num todo. Nas UBS e em todos os 

setores um pouco, e principalmente rotatividade eh 

…problema dos médicos. É alta. É alta rotatividade.  Sim 

[interfere no vínculo], porque às vezes um trabalho que é o 

mesmo que o colega vai dar seguimento, já se começa tudo de 

novo, entendeu? Eu acredito que atrapalha.    [E20] 

 
Mas realmente, a gente agora mesmo tá sempre trocando de 

médico, porque um programa dos médicos terminou, não 

houve renovação. Então toda hora tá vindo médico novo. E 

acontece muito de trocar enfermeiro. A minha equipe mesmo, 

nesses três anos, trocou várias vezes de enfermeiro.  Então há 

uma rotatividade de funcionário, tirando nós [ACS] que somos 

fixos aqui, pode trocar, bem constante, assim. [E17] 

 
Nós também temos rotatividade de médicos de fora, médicos 

que não estão habituados com as nossas condições aqui, 

geografia, então eles acabam não suspeitando de leptospirose 

e tratam por outro. Então também pode ser por esse motivo. 

[E10] 
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Nós temos no hospital muito médico, Uruguaio, cubano. Não 

sei assim, médicos novos e talvez não conheça bem a realidade 

do município. Então muitas vezes alguns sintomas e que aquilo 

é leptospirose pode passar né e aí no fim não tem a notificação 

[E3] 

 

Os trabalhadores relataram que há uma rotatividade quanto aos médicos, uma vez que 

há a contratação de médicos estrangeiros, uruguaios e cubanos. Por ser um município de 

fronteira, distante das grandes cidades, onde se localizam os centros de saúde, existe uma 

dificuldade em atrair médicos brasileiros devido a distância e tempo de deslocamento. Por isso, 

tornou-se comum a rotatividade/alternância de profissionais médicos provenientes de países 

vizinhos ou de programas do governo, como o Mais Médicos, que estivessem interessados em 

atender a população.  

 Para os participantes, agentes comunitários de saúde, há um desconhecimento da 

presença e das ações desenvolvidas pelos agentes de combate a endemias. Outros descrevem 

que há uma fragilidade quanto ao trabalho conjunto, relacionada a falta de comunicação entre 

estas duas categorias, a qual acarreta dificuldades no controle de doenças infecciosas, como a 

leptospirose.  

 
Nem sei se tem aqui em Santa Vitória [trabalho conjunto 

ACS/ACE], eu não conheço, não tivemos acesso até hoje, a 

gente até está fazendo um curso que é de agente comunitário e 

de agente de endemias, mas não conheço [E29] 
 

A gente faz os serviços deles [ACE] porque eles não vêm, 

vamos ser bem sinceros, botam a gente para fazer o trabalho 

deles e eles não vem. Em Santa Vitória acho que tinha dois 

agentes de endemia ai eles não vinham para campanha e 

botavam os agente comunitário para fazer [E28] 
 

Não mais, quando eu entrei sim, por causa da função da dengue. 

Os agentes de endemias botaram as armadilhas. Então os 

agentes comunitários sabiam onde tinham armadilhas, só que 

se acabou, não se tem mais essa comunicação entre os agentes 

de endemia e o agente comunitário. Se perdeu [a 

comunicação].  Sim,[ é uma dificuldade] pela quantidade de 

valetas que tem lá, se eles tivessem essa ligação, se eles fossem 

, é muito difícil você ver um agente de endemia no Porto.  [E2] 
  
 

Ausência da produção de informações e protocolos. 

 

A não disponibilidade de informações epidemiológicas sobre a doença representa uma 

barreira para planejar e implementar ações de prevenção à leptospirose. Para os trabalhadores, 
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a leptospirose não está presente nas ações dos trabalhadores em saúde devido à ausência de 

indicadores sobre a doença no município. Fato este, considerado importante para o 

planejamento e gestão das unidades do serviço público de saúde. Esta não evidência de casos, 

leva a doença a ser “esquecida” no município, como pode ser visualizado no segmento: 

 
Especificamente da leptospirose não temos recebido [dados 

estatísticos], porém acho que seja, não é uma doença que 

impactou  muito, no momento, não ta  sendo o uma doença 

muito significativa no município porque cada vez que 

acontece alguma coisa, algum surto de alguma doença 

começam a fazer, a vigilância em seguida notifica a gente, 

fiquem de olho, sempre está se comunicando com a gente sim 

…mas  acho que é pelo fato de que nós está sendo uma 

doença com uma incidência muito alta no território. [E12] 
 

Eu não tenho ouvido falar em números, pode ter até ser que 

tenha, que continue... mas a gente não tem eu pelo menos não 

tem. [E21] 

 
A função essa da leptospirose. não sei como é que é a gente 

não tem números. não tem porcentagem de nada. [E25] 
 

Aqui primeiro tem que ver a estatística, ver qual a proporção 

de doença que tem, e se é factível fazer uma prevenção, que 

tem um gasto profissional, infraestrutura e tudo mais. Há que 

começar por aí, sempre. Vai fazer um estudo e ver que não 

tem, evidentemente não tem muita razão. Mas primeiro antes 

da prevenção, é preciso fazer uma verificação, 

estatisticamente, fazer uma boa avaliação, pra depois fazer 

uma prevenção. [E8] 

 
Não [há planejamento sobre a leptospirose], atualmente não. 

A leptospirose assim, no meu ponto de vista, foi uma doença 

que nem a situação do covid hoje, o auge assim foi há um 

tempo atrás. Uma vez fiz exame por suspeita de leptospirose, 

graças a Deus não era. Mas então se falava muito de 

leptospirose, muito, e compreendia, a gente ouvia em rádio, 

televisão, nas unidades de saúde, mas isso há bastante tempo. 

Nem eu assim, trabalhando na área da saúde, não vejo.  [E19] 

 
Há muito tempo atrás.. eu to há 10 anos, deve fazer uns 4 ou 

5. Que eu não ouço falar sobre isso [leptospirose]. Uma 

enfermeira chefe de Santa Vitória, fazia reuniões com os 

agentes de saúde né... quando a gente entrou assim no começo 

eles faziam capacitações todos os meses a gente tinha uma 

capacitação sobre um assunto, aí ela explicava tudo, dava 

folder.. mostrava na.. né. Mas há quanto tempo 

atrás..?!  [E11] 
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Outra barreira relatada pelos trabalhadores diz respeito à disponibilidade de materiais 

informativos nas UBS/ ESF, para desenvolver as ações e orientar as famílias sobre a 

leptospirose e como preveni-la. Entretanto, os profissionais lançam mão de algumas estratégias 

como: imprimir por “conta própria”, “tirar xerox” e quando necessário, solicitam os materiais 

para a vigilância.  

 
Não, assim não tem [material], panfleto não tem não. 

Eu tenho um ou dois ali na minha caixa que quando 

eu trabalho eu tiro xerox aí eu dou para ele. [E8] 
 

A gente sempre busca eles orientam a gente tem essa 

Liberdade de procurar a gente mesmo tem impressora 

a gente imprime. [E29] 

 
E os materiais a gente tem se for na vigilância 

solicitar, “ah, eu quero fazer um trabalho na minha 

área sobre a leptospirose”, e eu solicitar pra eles, eles 

vão me dar, mas não tem disponível na unidade, mas 

quando a gente solicita eles conseguem. [E9] 

 

O protocolo para leptospirose foi descrito como necessário para o atendimento de casos. 

Entretanto, os trabalhadores apontam que devido a recente mudança no encaminhamento dos 

casos suspeitos e a falha na comunicação entre os profissionais dos serviços, não há retorno da 

notificação para a unidade básica de saúde, o que inviabiliza o acompanhamento dos casos no 

território. Relatam que a notificação era realizada a partir do reconhecimento do caso suspeito, 

porém, após alteração na regulamentação, o caso apenas é notificado ao ser confirmado por 

critério clínico laboratorial. 

 
Podia ter algum, eu sou muito dos protocolos, né?! Seria 

importante um protocolo, eu acredito. Para manejo. [E11] 

 
Antigamente se aceitava o critério clínica epidemiológico, 

hoje a gente nota que se solicita se dentro dos protocolos 

existe a parte laboratorial e a grande dificuldade não é 

trabalhadora até porque precisa de 2 a 3 é coletas né exames 

laboratoriais e o trabalhador acaba ficando é ..não acaba não 

retornando pra fazer a parte epidemiológica e não fecha a 

investigação né [E31] 

 
É encaminhado pro hospital, do hospital não volta pra cá, né, 

não tem o retorno, a não ser que a gente precise fazer uma 

busca ativa desse paciente, aí a gente é contatada, se não a 

gente não fica nem sabendo..talvez vá saber 4 ,5 ou 6 meses 

depois e numa conversa, por que sem querer se tocou no 

assunto e a pessoa lembra que teve, mas não por que se tocou 

numa fonte da vigilância ou de alguma coisa assim. [E10] 
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a gente tem essa dificuldade na notificação, que é o nosso, é 

o que norteia né as ações, que norteia também todo o 

conhecimento que é necessário para utilizar né as ações e 

procedimentos de vigilância, mas assim, acredito que haja 

uma necessidade da vigilância epidemiológica estar mais 

presente dentro da atenção primária em saúde. [E31] 
 

Discussão  

As barreiras relacionadas à infraestrutura, ao conhecimento da doença, aos recursos 

humanos e ausência de capacitações impactam de forma direta no exercício pleno das atividades 

dos trabalhadores da saúde.  

 O conhecimento insuficiente sobre a leptospirose e as medidas de prevenção e controle 

na atenção primária foi reconhecido nas declarações dos participantes, sobretudo, na fala dos 

agentes comunitários de saúde (ACS).  Identificam-se alguns fatores de risco para a doença, 

como a exposição a água contaminada pela bactéria Leptospira, acúmulo de lixo e agente 

transmissor, porém, identifica-se a insegurança em abordar o tema na prática diária o que não 

garante que assistência oferecida à população seja realizada no caso da leptospirose. 

         Nesse sentido, considera-se que o elo entre a comunidade e a UBS, no papel do ACS é 

comprometido em relação à doença, ocultando atribuições relativas a medidas de controle da 

leptospirose24. Por exemplo, o exercício de atividades como: o encaminhamento de casos 

suspeitos às unidades de saúde; informar a comunidade sobre os sintomas, medidas de 

prevenção específicas, principais agentes transmissores da leptospirose e promoção de reuniões 

com a comunidade25.  

Corroborando estes achados, pesquisadores da Malásia15, realizaram um estudo sobre o 

nível de conhecimento de profissionais da atenção primária sobre a leptospirose e identificaram 

lacunas sobre o reconhecimento de sinais e sintomas. Na Índia, pesquisadores observaram 

falhas no conhecimento de estudantes de medicina sobre os fatores de risco associados à 

leptospirose. Estes resultados indicam que o desconhecimento afeta o curso clínico da doença 

pois quando não identificada corretamente, pode implicar em tratamento tardio e levar a uma 

condição mais grave e potencialmente fatal26.  

A falta de preparo dos profissionais da saúde pode estar relacionada a ausência de 

capacitações periódicas, concedidas não só pela vigilância em saúde, mas pelo município e 

estado, e que pode influenciar na forma para lidar com as especificidades da leptospirose27. A 

disposição de capacitações constitui numa ferramenta fundamental na ESF, sustentada pela 
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PNAB28, para a realização das ações programáticas do acompanhamento dos casos suspeitos e 

confirmados de leptospirose e na promoção da saúde.  

O conhecimento do processo saúde-doença, assim como, das medidas de prevenção 

pode influenciar na redução de casos de uma doença29. Entretanto, quando há falta de 

conhecimento derivado da falta de capacitações, há dificuldades em realizar o atendimento, que 

em alguns momentos se faz de forma tardia, desqualificando a assistência e o gerenciamento 

do cuidado30. 

 Dentre os direcionamentos do Ministério da Saúde, foca-se no desenvolvimento de 

capacitações permanentes para médicos e enfermeiros cujas atribuições contemplem o 

diagnóstico e tratamento da leptospirose. Para isso, reforça-se que sejam realizadas em todo o 

território nacional, tendo como base, a investigação epidemiológica no território31. De acordo 

com a PNAB, o estímulo e viabilização da capacitação permanente garante a valorização dos 

profissionais da saúde e equipe24.  

Contudo, é observado no estudo, uma dinâmica de capacitações somente para doenças 

consideradas de alta demanda, como as infecções sexualmente transmissíveis (IST), ou 

prioritárias na agenda de saúde, como a COVID 19.  Morosini32 (2020) retrata com clareza 

sobre as doenças consideradas inviabilizadas e que sofreram ainda mais desassistência durante 

a pandemia. Esse cenário ficou evidente não só em relação a doenças crônicas, mas também 

naquelas consideradas negligenciadas, como a leptospirose e que acometem, em sua maioria, 

populações vulneráveis.  

No entanto, apesar da invisibilidade trazida de forma consequente pela COVID 19, os 

profissionais da saúde do estudo entendem a necessidade de fortalecer o olhar para a 

leptospirose, e assim possibilitar maior atendimento para aquelas pessoas que deixaram de ser 

assistidas32. Um dos pontos que sustentam essa compreensão relaciona-se aos fatores de risco 

presentes no município que favorecem a contaminação por leptospirose, como por exemplo a 

rizicultura e agropecuária.  

No estudo realizado por Teles et al (2023)3, é indicado sobre a maior incidência de casos 

na mesorregião do estado do RS, denominada de Mesorregião Sudeste Rio-Grandense, que 

possui como um dos municípios, Santa Vitória do Palmar. Na análise realizada por eles, foi 

observado elevada incidência de casos entre 2007 e 2019, tendo como justificativa a produção 

de arroz, contato com animais de produção e acesso a locais com animais sinantrópicos, como 

por exemplo aqueles que habitam a reserva ecológica do Taim3. 

Para além das barreiras no campo do saber, existem as barreiras estruturais, que segundo 

os trabalhadores relacionam-se ao acesso restrito da equipe de vigilância e atenção primária às 
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comunidades mais afastadas. Aliada à insuficiência de recursos humanos, apresentam 

dificuldades no deslocamento e que pode resultar em não conseguir abarcar o território de 

atuação. Esta barreira dificulta o acesso não só dos trabalhadores e usuários, como também para 

a gestão ofertar os serviços necessários de controle a leptospirose24.  

A extensão geográfica do município, caracterizado predominantemente por área rural, 

aliada a falta de recursos humanos, sinaliza sobre as necessidades estruturais do sistema de 

saúde para o controle da leptospirose. São um conjunto de fatores que não garantem os itens 

necessários para o trabalho das equipes de saúde da família33.  

 Há ainda, problemas vinculados à rotatividade de profissionais, que de acordo com as 

falas, gera um déficit assistencial e falha na cobertura de trabalho. Achados semelhantes foram 

identificados em estudo34 que constatou que os enfermeiros eram os profissionais com maior 

grau de rotatividade dentro da atenção primária, quando comparado a outra categoria de 

profissionais. Isto é reforçado pelo presente estudo, a partir dos depoimentos dos trabalhadores 

participantes, agentes comunitários que enfatizam sobre a necessidade contínua de articulação 

e treinamento das equipes que se deparam com a alternância de enfermeiros, os quais em sua 

maioria também exercem cargos de coordenação, comprometendo o vínculo e a 

responsabilização destes35. 

 A ausência de uma equipe completa gera impotência nos profissionais de saúde e 

consequente fragmentação das ações de controle da leptospirose36. No tocante aos médicos, a 

rotatividade está relacionada à falta de recursos humanos. Para37, o município localizado em 

região de fronteira possui desafios constantes acerca do atendimento em larga escala, da 

flutuação de pessoas que adentram a cidade, e da falta de profissionais devido aos problemas 

anteriormente citados.  

Para tanto, a gestão em saúde necessita gerenciar um conjunto de estratégias de modo 

que atinja os objetivos e princípios norteadores da atenção básica, como por exemplo, a garantia 

da prevenção38. Considerando as características territoriais de Santa Vitória do Palmar, os 

gestores em saúde trouxeram que para suprir as necessidades do município incluem na equipe 

de trabalho, profissionais médicos estrangeiros, a fim de ampliar o acesso à saúde39 e garantir 

a permanência do médico na região40.   

Os discursos revelaram ainda barreiras quanto à disponibilidade de materiais 

informativos sobre a leptospirose para utilizar nas ações de prevenção e promoção da 

saúde.  Observou-se que há uma insatisfação dos profissionais acerca da insuficiência de 

materiais, porém para alguns trabalhadores, esta insatisfação é ocultada pela sensação de 

“liberdade e autonomia” ao adquirir os informativos de forma independente. A autonomia, 
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nesse sentido, nem sempre diz respeito à completude das condições de trabalho, uma vez que o 

fornecimento de materiais é dever do governo que, de forma negligente, compromete a 

prevenção de agravos41.   

Por outro lado, é importante mencionar sobre dois pontos de reflexão: a atual 

desestruturação do sistema de saúde e a corresponsabilidade dos profissionais frente ao controle 

de agravos. A recente crise enfrentada pelo SUS contribuiu para o enfraquecimento de 

programas de saúde, e desestruturação de políticas, como a PNAB42.  

Isto resultou na diminuição do acesso à saúde, e consequente agravo no diagnóstico e 

tratamento de doenças, condições que necessitarão de tempo até que sejam reconstruídas, assim 

como atuação integrativa de atores sociais43. Portanto a estruturação consiste na reorganização 

da assistência à saúde, tendo como base a participação dos trabalhadores em saúde, da 

comunidade presente no território, das instituições gestoras e não só das autoridades 

governamentais.   

 Os trabalhadores ponderam em relação às recentes mudanças no protocolo que auxilia 

na notificação de casos de leptospirose, ressaltando a inviabilidade em confirmar os casos 

suspeitos devido a problemas de retorno dos pacientes ao sistema de saúde, assim como para 

realizar a busca ativa41.  

 No Guia de Vigilância e Controle da Leptospirose consta que a notificação de casos 

deve ser realizada a partir da suspeita da doença44. Em 2022, o Ministério da Saúde 

disponibilizou uma nota técnica com o objetivo de recomendar estratégias a serem realizadas 

por profissionais de saúde, no monitoramento e enfrentamento da leptospirose diante da 

ocorrência de desastres naturais, situação ambiental que propicia a contaminação da 

leptospirose31. Dentre as recomendações, a notificação de casos suspeitos configurava como 

uma das atribuições para os trabalhadores da saúde, pois considerando a forma grave da 

leptospirose, o paciente acometido quando não tratado de forma imediata pode evoluir a óbito 

45.  

Esta desarmonia observada na regulamentação das práticas de vigilância e controle da 

leptospirose, vivenciada pelos profissionais do município, contribui para um problema crônico 

presente no âmbito das doenças negligenciadas como a leptospirose, que é a subnotificação7. A 

subnotificação pode ocorrer devido a barreiras em três diferentes fases, que são o acesso ao 

sistema de saúde pelo usuário, subdiagnóstico, e notificação para o sistema de informação46. 

Estas, confirmam os depoimentos dos trabalhadores, em que necessitam ser sensibilizados de 

forma contínua para notificar3. 
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 A partir disso, identifica-se que princípios como o acesso dos casos suspeitos à 

assistência, educação continuada e permanente, e disponibilidade estrutural são fundamentais 

para se considerar um plano de atuação apropriado quanto a prevenção da leptospirose. A 

análise das barreiras de detecção e controle da doença, aqui realizadas, destacou o 

reconhecimento dos profissionais de saúde que compuseram o estudo, sobre a falha no 

atendimento a leptospirose, todavia, a identificação destes entraves teve papel indispensável na 

sensibilização em tratar a doença como prioridade, e fomentar a inseparabilidade entre atenção 

e gestão, além corresponsabilidade destes atores sociais. 

 

Considerações finais  

Esta pesquisa contribuiu para fornecer uma compreensão das barreiras estruturais que se 

apresentam como entraves para o desenvolvimento de ações de prevenção e controle da 

leptospirose na atenção primária de um município do Sul do Brasil, com base nas experiências 

de trabalhadores que vivem no Sistema Único de Saúde.   

 Para reduzir as barreiras estruturais que impedem o alcance das medidas de prevenção 

e controle, é necessário considerar a geografia local e singularidade da população 

deste território, além de políticas intersetoriais que englobam fatores como: infraestrutura, 

disponibilização de veículos, materiais informativos para divulgar a doença e fornecimento de 

capacitações periódicas. 

 Os resultados da presente pesquisa não podem ser generalizados, entretanto, eles 

podem servir como ponto de partida para outras pesquisas sobre a leptospirose, permitindo 

levantar questões acerca do impacto em localidades com elevado risco para doença, e estimular 

a produção de intervenções em maior escala. 
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4 Considerações Finais 

 

A pesquisa qualitativa possibilitou dar voz aos atores sociais, da atenção 

primária, vigilância em saúde e gestão, considerando a perspectiva dos trabalhadores 

da saúde e barreiras enfrentadas para a prevenção e controle da leptospirose. Assim, 

o desenho de estudo de caso, constitui-se de um método apropriado para o alcance 

dos objetivos propostos, sendo uma importante estratégia metodológica pois 

possibilita ao pesquisador uma visão aprofundada sobre os acontecimentos da vida 

real e experiências dos participantes do estudo, através de um conjunto de 

procedimentos pré-estabelecidos.  

No Guia de Vigilância e Controle da Leptospirose, as ações de prevenção e 

controle são o monitoramento de casos e surtos no território; condições higiênico-

sanitárias da população; medidas relativas a fontes de infecção e exposição. Além de 

ações de vigilância que devem ser realizadas, como a capacitação para profissionais 

médicos e enfermeiros sobre as medidas de prevenção, diagnóstico e tratamento.  

Nesse sentido, ao levantarmos a questão teórica que conduziu a pesquisa 

sobre quais eram as ações de detecção e controle da leptospirose que são realizadas 

na atenção primária à saúde de Santa Vitória do Palmar, verificou-se a partir das 

perspectivas dos trabalhadores da saúde que a implementação das ações de saúde 

descritas acima, configuram-se como fator limitante devido a demanda de outras 

doenças, por isso torna-se difícil a inserção da leptospirose em programas de 

promoção da saúde, justificada pela falsa percepção da ausência de casos, devido a 

falha na notificação e consequente diminuição dos casos, que consequentemente 

acarretam na negligência da doença pela gestão, e contribui para que a leptospirose 

seja “esquecida”.  

Sobre os entraves/barreiras para a realização das ações de detecção e controle 

da leptospirose na atenção primária à saúde deste município, destacou-se a ausência 

de capacitações específicas para a doença, insuficiência de recursos humanos e 

materiais, produção de dados e informações que favorecem a subnotificação de
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 casos, assim como o subdiagnóstico e ainda fortalecem o tratamento da leptospirose 

como doença negligenciada.  

Apoiados pelos pressupostos do presente estudo, os resultados descrevem 

sobre as dificuldades no controle e prevenção da leptospirose, considerando um 

contexto local e reforça a necessidade da corresponsabilidade de participantes ativos 

do sistema único de saúde. Dessa forma, acredita-se ser necessário ter como base a 

construção de ações integradas entre os setores, por meio de equipe interdisciplinar 

que, oportunize não somente a participação da assistência como também da gestão 

em saúde do município. 

Quanto as limitações para o desenvolvimento deste estudo, aponta-se, a 

realização do estudo local, o que pode levar a percepções distorcidas sobre a situação 

da leptospirose em diferentes localidades, reforçando que a pesquisa não pode ser 

generalizada. 

Enquanto sugestões para novas pesquisas, destacamos temas que emergiram 

nos dados, mas que não foram desenvolvidos de maneira aprofundada, como, 

considerar a percepção dos usuários do sistema de saúde, proprietários das granjas, 

rizicultores e pecuaristas, população de risco para contaminação da leptospirose, 

além de investigação das áreas de risco da doença, de forma a mapear os casos, e 

ainda a interação de trabalhadores da vigilância ambiental para a prevenção e controle 

da leptospirose, incluindo também médicos veterinários e agentes de combate a 

endemias. 
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Anexo I - Documento da Comissão de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
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Apêndice I - Documento Roteiro Entrevistas 

 

 

 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

FACULDADE DE VETERINÁRIA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM VETERINÁRIA 

Campus Universitário - UFPEL - Prédio Nº 42, Fone (053) 3275.72.24 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

 

 

1. Descrição do participante  

Código: _____________ Sexo: Masculino (  )         Feminino (  ) 

Município de residência: _____________________ 

Qual é a sua escolaridade? ____________________ 

Local onde trabalha: _________________________  

Trabalhas em algum outro local? _________________ 

Há quantos anos trabalhas na Atenção Primária a Saúde:  _______ 

 

2. Você pode me contar que atividades desenvolves como Agente Comunitário de Saúde no 

território que atua? 

 

3. Desde que iniciou seu trabalho com agente comunitário de saúde, atendeu algum caso ou 

suspeita de leptospirose? ( ) Sim ( ) Não. Se sim, o que você fez? 

 

4. Podes me contar sobre a sua experiência / sobre o seu trabalho na detecção e controle da 

leptospirose? 

 

5. Na sua microarea de atuação é realizado algum mapeamento de risco para leptospirose? ( ) 

Sim ( ) Não. Podes me contar como ele é realizado? Podes citar um exemplo? 

 

6. Você conhece as ações de controle da leptospirose que devem ser realizadas pelo seu 

município? Sim ( ) Não ( ). Quais são?  

 

7. Na unidade que você atua há algum profissional responsável pela leptospirose? Se sim, qual 

o papel que ele executa na assistência a Leptospirose?  

 

8. Na sua opinião, enquanto agente comunitário de saúde, a Unidade Básica de Saúde possui 

recursos humanos e materiais para a assistência de casos com leptospirose? Porque? Poderia 

descrever um exemplo?   

 

9. Na unidade básica de saúde onde você trabalha há rotatividade de recursos humanos? 

Você acredita que esta situação interfira nas ações de controle da leptospirose? Porque? 
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10. Na sua opinião, você saberia identificar um sintoma da doença e orientar o indivíduo para 

UBS? Poderia me contar como você faria? 

 

11. Você acha que as medidas de prevenção são importantes para controle da Leptospirose? 

Porque? Poderia descrevê-las? 

 

12. Existe ações preventivas, junto à população, em relação ao contágio da leptospirose? (  ) 

Sim (  ) Não. Se sim, quais as ações desenvolvidas? 

 

13. No decorrer destes anos que você trabalha na atenção primária já recebestes algum 

treinamento, e ou participou de cursos de capacitação sobre o planejamento de ações de controle 

da leptospirose?  

Qual foi este treinamento e ou cursos de capacitação? Quando e onde ocorreram? Qual 

a sua opinião sobre este treinamento e ou cursos? 

Há disponibilidade de cursos de atualização em leptospirose? (  ) Sim (   ) Não.  

Com que frequência são oferecidos?  

Você busca cursos de capacitação por conta própria?  ( ) Sim ( ) Não.  

Quais locais/fontes você utiliza e ou busca por informações? 

 

14. Na sua opinião, a leptospirose necessita ser prioritária no planejamento e desenvolvimento 

de ações de controle? Porque?  

 

15. Qual sua percepção a respeito das potencialidades e fragilidades da atenção a leptospirose 

no município? O que pode ser melhorado?  

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA MÉDICOS/ENFERMEIROS 

1. Descrição do participante  

Código: _____________ Sexo: Masculino (  )         Feminino (  ) 

Município de residência: _____________________ 

Qual é a sua escolaridade? ____________________ 

Local onde trabalha: _________________________  

Trabalhas em algum outro local? _________________ 

Há quantos anos trabalhas na Atenção Primária a Saúde:  _______ 

 

2. Você já teve alguma experiência com o controle da Leptospirose? (  ) Sim (   ) Não.  

Se sim, conte sobre essa experiência.  

 

3. Você já recebeu algum treinamento, participou de cursos de capacitação permanente onde 

fosse enfatizado o planejamento de ações de controle da leptospirose na Atenção Primária a 

Saúde? ( ) Sim ( ) Não. Qual foi o treinamento, onde e quando ocorreu?  

De que forma ocorre a capacitação dos profissionais da sua unidade básica de saúde? 
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Há disponibilidade de cursos de atualização em leptospirose? (  ) Sim (   ) Não. Com 

que frequência são oferecidos?  

 

Se não existe cursos disponíveis, você busca essa capacitação por conta própria? ( ) Sim 

( ) Não. Quais fontes você utiliza? 

 

4. Você conhece as ações de controle da leptospirose que devem ser realizadas pelo seu 

município? Sim ( ) Não ( ). Quais são?  

 

5. Como a sua unidade básica de saúde (UBS/ESF) está organizada para atender as pessoas com 

sinais e sintomas de leptospirose? 

 

6. Existe algum profissional responsável pela leptospirose na unidade que você atua? ( ) Sim ( 

) Não. Se sim, qual o papel desse profissional na assistência a Leptospirose?  

 

7. Durante o seu tempo de atuação na APS você já teve contato/atendeu algum paciente  

com sintomas de Leptospirose? Diante dessa situação, qual a sua conduta? Poderia Descrever 

o passo a passo desse atendimento ? 

 

8. Como é feito a notificação de casos de Leptospirose? Essa estratégia que você descreve, 

desde o contato até notificação do caso é adequada? Por que?  

 

9. Na sua rotina de trabalho, é realizada a referência e contra referência de pacientes com 

suspeita e diagnóstico de confirmação da leptospirose? Como ela acontece?  

 

10. Qual a sua opinião sobre as medidas de prevenção para controle da Leptospirose? O que 

você pensa? 

 

11. Em sua Unidade básica de saúde são desenvolvidas ações preventivas em relação ao 

contágio da leptospirose, junto à população? Se sim, quais as ações desenvolvidas? 

 

12. Na sua opinião, a leptospirose, necessita ser prioritária no planejamento e desenvolvimento 

de ações de controle? Por que?  

 

13. Quais são as potencialidades existentes na atenção a leptospirose onde você atua? 

 

14. Qual sua percepção a respeito das fragilidades da atenção a leptospirose no município? O 

que pode ser melhorado?  

 

15. Na sua opinião, até onde vai a sua responsabilidade na condução de pacientes com 

leptospirose até a finalização do tratamento da doença?  

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA DIRETORES/GESTORES 

1. Descrição do participante  

Código: _____________ Sexo: Masculino (  )         Feminino (  ) 

Município de residência: _____________________ 

Qual é a sua escolaridade? ____________________ 

Local onde trabalha: _________________________  
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Trabalhas em algum outro local? _________________ 

Há quantos anos trabalhas na Atenção Primária a Saúde:  _______ 

 

2. Conte-me sobre seu trabalho no controle da leptospirose na Vigilância em saúde 

3. Como você percebe o problema da leptospirose no seu município?  

4. Você já recebeu algum treinamento, participou de cursos de capacitação permanente onde 

fosse enfatizado o planejamento de ações de controle da leptospirose? ( ) Sim ( ) Não. Qual foi 

o treinamento, onde e quando ocorreu?  

5. Quais ações previstas para o controle da Leptospirose no município?  

6. Como se dá a organização do programa de controle da leptospirose em nível municipal?  

7. O assunto “leptospirose” já foi discutido no conselho municipal de saúde? ( ) Sim ( ) Não. 

Porque?  

8. Você pode descrever o fluxo de atenção a esses pacientes com leptospirose no município? 

9. Como as unidades de saúde do município estão organizadas para atender aos usuários com 

sintomas de leptospirose? 

10. Existe um laboratório municipal responsável pela realização de exames específicos para 

casos suspeitos de leptospirose? Como é o funcionamento desse local?  

11. Como é feito a notificação de casos de leptospirose pela Vigilância? 

12. Existe uma integração dos setores de Vigilância em Saúde (ambiental, trabalhador, 

epidemiológica) para controlar a leptospirose? Como se dá essa integração?  

13. Como se dá a descentralização da vigilância epidemiológica na atenção aos casos suspeitos 

de leptospirose no município?  

14. Você acha necessário que as ações de controle da leptospirose sejam realizadas de forma 

integrada com a Atenção Primária a Saúde? ( ) Sim ( ) Não. Por quê?  

15. Já foram realizadas ações de controle da leptospirose juntamente com outras secretarias 

(meio ambiente, habitação, etc)? ( ) Sim ( ) Não. Por quê? 

16. Existe um mapa classificando as áreas de transmissão da doença por microárea? ( ) Sim ( ) 

Não. Como são classificadas essas áreas?  

17. Há algum meio de comunicação ou algum órgão que ofereça a população informações 

referentes à leptospirose? (     ) Sim   (      ) Não  . Se sim, qual? 

18. Você normalmente usa informações epidemiológicas e ambientais (prevalência, análise do 

ambiente, localidade ainda não trabalhada, etc.) para planejar as ações de controle? ( ) Sim ( ) 

Não ( ) Por quê?  

19. Utiliza o manual/ guia de vigilância para se nortear? ( ) Sim ( ) Não. Por quê?  

20. A Leptospirose é considerada uma doença prioritária no quadro sanitário do município? (   

) Sim (    ) Não. Por que?  
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21. Diante de endemias e epidemias (por exemplo, de dengue) que podem ocorrer no município, 

você considera o controle da leptospirose uma prioridade, ou seja, as ações de controle não são 

prejudicadas mesmo quando ocorrem epidemias de outras doenças? ( ) Sim; ( ) Não. Porque?  

22. Na sua opinião, quais é(são) a(as) principal(is) dificuldades do Programa de Controle da 

leptospirose?  

23. Qual a sua percepção a respeito de potencialidades e fragilidades da atenção à Leptospirose 

no município? O que pode ser melhorado? E como é possível operacionalizar estas melhorias?  
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Apêndice II– Relatório de Campo e Produção dos Dados 

 

Para o desenvolvimento deste estudo, foi solicitado autorização à Secretaria 

Municipal de Saúde de Santa Vitória do Palmar. Inicialmente, foi encaminhado à 

administração da Prefeitura, o projeto de pesquisa mediante a emissão de carta 

anuência. Após a autorização do município, previamente a coleta de dados foi 

realizada uma reunião (encontro) entre o grupo de pesquisadores, gestão de saúde 

do município, profissionais da atenção primária e vigilância em saúde, para 

apresentação da pesquisa. A referida reunião foi agendada e pactuada, e ocorreu 

presencialmente em 26 de agosto de 2022.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Encontro com a Secretária Municipal de Saúde, Gestores da Vigilância em Saúde e Coordenador da 
Enfermagem do Município de Santa Vitória do Palmar 

 

A principal pauta do encontro foram as dificuldades enfrentadas no município 

em relação a falta de médicos capacitados sobre doenças infecciosas, e a alta 

rotatividade devido a distância que o município se encontra das principais regiões de 

saúde do RS, assim como a escassez de estudos realizados no município pelo mesmo 

motivo. Foi trazido também preocupações a respeito da diminuição das notificações 

de casos de leptospirose ao longo do tempo, sendo indicativo de problemas 

relacionados a este processo, e esclarecido sobre o funcionamento do trabalho 

realizado nas UBS. Destacou-se durante a reunião o interesse dos profissionais 

presentes, pela pesquisa, os quais demonstraram solícitos e sugeriram a criação de 

um grupo via whatsapp, a fim de manter a comunicação rápida e precisa.  

Em seguida foi solicitado ao coordenador da enfermagem, à lista de 

profissionais que atuam na atenção primária à saúde, e assim foi aplicado os critérios 
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de inclusão e exclusão, e realizado o convite aos profissionais para participação no 

estudo, por meio de ligações para as UBS e mensagens via aplicativo.  

A pesquisa foi desenvolvida no período de agosto de 2022 a março de 2023. A 

produção de dados ocorreu com a realização de entrevista semiestruturada, mediante 

o uso de guias. Esta modalidade de entrevista, possibilita a inclusão de perguntas 

abertas e fechadas através do uso de um guia ou roteiro, fornecendo ao entrevistado 

a possibilidade de falar livremente sobre o tema proposto  

As entrevistas ocorreram de forma individual, e aconteceram nas próprias 

unidades básicas de saúde e secretaria municipal de saúde, numa sala reservada, 

mantendo a privacidade. A sala, por ser reservada, permitiu qualificar à gravação de 

áudio, através de um gravador digital com qualidade suficiente para transcrição. 

 Com o coordenador de enfermagem e os profissionais dos setores de 

vigilância (02), foram realizadas remotamente, em sala virtual, sendo possível realizar 

a gravação de áudio. Apesar do caráter virtual, e o surgimento de intercorrências no 

sinal de internet durante a reunião, esta modalidade não interferiu no andamento da 

entrevista, e possibilitou a liberdade de fala dos entrevistados. 

Os dados oriundos das entrevistas semiestruturadas foram gravados em 

formato de áudio. Posteriormente foram transcritos de áudio para texto escrito de 

maneira literal pela própria pesquisadora e integrantes da comissão de apoio. Nesse 

momento, foram geradas 123 páginas. A transcrição foi realizada através de 

ferramentas que permitiam essa função, como o aplicativo Telegram, e extensões do 

Google. A pesquisadora armazenou as gravações e transcrições em uma nuvem 

virtual e no computador particular, de acesso restrito. Os materiais necessários para 

as entrevistas foram o gravador, computador e o programa Word para redigir o áudio.  

A transcrição foi realizada rigorosamente, sendo preservado na íntegra o que 

foi mencionado na entrevista entre o pesquisador e o participante, sem correções 

ortográficas. Nesse momento, foi seguido as etapas do consolidado de pesquisas 

qualitativas (COREQ), composta por 32 itens de um checklist que orientam a 

construção do método e trabalho de campo com ênfase no detalhamento e clareza 

das informações. 

O conjunto dos dados, obtidos das entrevistas foram transcritos e gerenciados 

com apoio do programa Etnograph, formando um banco de dados para o processo de 

análise dos dados. Este programa para análise dos dados das entrevistas auxiliou 
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num tratamento mais organizado e garantiu mais rigor ao volume de material empírico 

coletado, caracterizando uma das últimas etapas do estudo. 

Para analisar o corpus de dados e responder o objetivo do estudo utilizou-se a 

análise de conteúdo do tipo sequencial temática conforme proposta de Laurence 

Bardin. Portanto, a análise de dados seguiu a seguinte operacionalização: a pré-

análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, a inferência e a 

interpretação.  

 

                    Processo de análise de conteúdo proposto por Laurence Bardin. 

 

A pré-análise é caracterizada como o período de organização, onde teve por 

objetivo operacionalizar e sistematizar as ideias iniciais. Nesse momento, foi realizado 

a leitura de todo o texto transcrito, de forma flutuante, onde foi possível o primeiro 

contato e entendimento dos dados. Ainda nessa etapa, são formuladas as hipóteses 

e objetivos, paralelo a referenciação dos índices e elaboração dos indicadores.  
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Já a exploração do material, segunda parte da análise, diz respeito a definição 

de categorias a partir da codificação, consiste na aplicação das decisões tomadas, 

decomposição ou enumeração. São elementos necessários, que fazem parte de um 

estudo detalhado orientado pelo referencial teórico, assim como permitem ou não a 

riqueza das inferências no estudo. 

 

 

Fase de codificação no programa Etnograph. Fonte: Program Etnograph 
versão livre. 

 

Fase da criação de categorias no programa Etnograph. Fonte: Program 

Etnograph versão livre. 
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O tratamento dos resultados, última etapa, é responsável pela análise crítica e 

reflexiva. Foi desenvolvido de maneira que sejam significativos e válidos. 

 

 

 

 
 
 

Fase de tratamento dos dados no programa Etnograph. Fonte: Program 
Etnograph versão livre. 

 


